
Ditos & Escritos

COMISSÃO PARA A IGUALDADE
E PARA OS DIREITOS DAS MULHERES
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS



Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres
Presidência do Conselho de Ministros

OS CUSTOS SOCIAIS E
ECONÓMICOS
DAVIOLÊNCIA

CONTRA AS MULHERES

Síntese do Resultados
do Inquérito Nacional

de 2002

Manuel Lisboa (coord.)
Isabel do Carmo

Luísa Branco Vicente
António Nóvoa

Ditos & Escrito
N° 17

2003
Portugal



o conteúdo de ta publicação pode ser reproduzido em parte se for mencionada a fonte.
A di trbuição é gratuida

Comis ão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres
Av. da República, 32-10

- 1050-193 LISBOA - Portugal
Telf: 21798 3()()()- Fax: 217983099
E-majJ: cidrn@mail.telepac.pt
httpl/www.cidm.pt

R. Ferreira Borges, 69-20
- 4050-253 PORTO Portugal

Telf: 22 2074370 - Fax. 22 207 4398
E-mail: cidmdelnorte@mail.telepac.pt

Preparou e ta edição. Isabel de Castro
Tiragem: 1.500 Exemplare
ISBN: 972-597-254-6
Depósito Legal: 202 373/03

Execução gráfica: SIG-Sociedade Industrial Gráfica, Lda.



ÍNDICE

APRESENTAÇÃO 5

NOTA PRÉVIA 7

INTRODUÇÃO. 9

1. ASPECTOS METODOLÓGICOS 17
1.1 Pesqui a bibliográfica 17
1.2 Inquérito ociológico 18

1.2.1 Amostra 18
1.2.2 Questionário 18
1.2.3 Administração do questionário. 19
1.2.4 Trabalho de campo... 20
1.2.5 Validação dos dados 20
1.2.6 Validação, tratamento e análise do dado 21

2. VITIMAÇÃO 22
2.1 Actos de violência 26
2.2 Local da agressão...................................................... 30
2.3 Autores da violência 33
2.4 Reacção à agre ão 37
2.5 Caracterí ticas socioculturai das mulhere vítimas 39

2.5.1 Actos de violência........................................... 40
2.5.2 Locai de ocorrência 42
2.5.3 Agressores e vítimas 43
2.5.4 Reacção à violência e caracterí tica

ocioculturai das vítimas 44

3. CUSTOS SOCIAIS: FAMÍLIA, AMIGOS E ACTIVIDADE
PROFISSIONAL 47
3.1 Contexto da família e do amigos 48
3.2 Contexto da actividade profissional 52

3



4. CUSTOS COM A SAÚDE FÍSICA 57
4.1 Vitimação e recur o aos serviços de saúde 58

Recurso aos hospitais 59
Recurso aos Centros de Saúde.................................. 62
Recurso aos médicos privados 63

4.2 Recurso aos erviço de aúde egundo o tipo e a
frequência da violência 64

4.3 Incapacidades 65

5. CUSTOS COM A SAÚDE PSICOLÓGICA 67
5.1 A vítima de frente: o ocial e a saúde psicológica 67
5.2 A vítima de perfil 69

5.2.1 Vitirnização e e tado emocional 70
5.2.2 Vitimação e história comportamental 74

6. CUSTOS AO NÍVEL DA EDUCAÇÃO 77
6.1 As mulheres vítimas 80

6.1.1 Sucesso e colar 80
6.1.2 Frequência e colar 81
6.1.3 Relaçõe com colega e professore 81
6.1.4 Integração na escola 82
6.1.5 Expectativa e colare e profissionai 82

6.2 O filhos das mulhere vítima 83
6.2.1 Suce o escolar e ambiente de trabalho em casa .. 83
6.2.2 Frequência da aulas 85
6.2.3 O go to de ir à e cola 86
6.2.4 Relação com os colegas e integração 86
6.2.5 Expectativas escolares e profi sionais 86

6.3 Observaçõe finais 87

BffiLIOGRAFIA 90

ÍNDICE DE TABELAS 94

ÍNDICE DE GRÁFICOS 95

OS AUTORES 97

4



APRESENTAÇÃO
A Comis ão para a Igualdade e para o Direitos da Mulheres,

no sentido de conhecer cada vez melhor o problema da violência
doméstica tem investido em vário estudos com diversos
enfoques.

Mai uma vez, da responsabilidade do Professor Doutor
Manuel Lisboa e da sua equipa apresentamo-vos os resultados
preliminares de um e tudo por nó encomendado, "Os Custos
Sociais e Económicos da Violência Contra as Mulhere ".

De facto, para além da violação do direitos humanos e das
liberdades fundamentai que e te crime repre enta, tem efeitos
multiplicadores na ociedade que convém conhecer para mai
facilmente enfrentar o problema. O Plano Nacional contra a
Violência Doméstica, já em vigor, muito irá colher dos dados
que aqui estão reflectidos.

CIDM
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NOTA PRÉVIA

Esta brochura tem como objectivo apresentar a síntese
dos principais resultados de um Inquérito Nacional sobre
Os Custos Sociais e Económicos da Violência Contra as Mulhe-
res, relativo à primeira fase de um estudo elaborado pela Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa, através do SociNova - Gabinete de Investigação
em Sociologia Aplicada, no quadro de uma solicitação da
Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres.

Na segunda fase do estudo, desenvolver-se-ão outras
dimensões dos custos da violência nomeadamente de natureza
económica - e aprofundar-se-á a compreen ão do fenómeno
através da análise de casos-tipo. Os resultados completos dessas
pesquisas serão objecto de publicação futura.

Este trabalho insere-se num quadro mais amplo de pesquisas
efectuadas por investigadores do SociNova, obre o Género e a
Vida Privada, onde os estudos sobre as mulheres ganham a
maior relevância. Sendo a violência uma das suas dimensões,
ele beneficia dos resultados que há mais de uma década outras
equipas do SociNova têm vindo a desenvolver sobre a
criminalidade e a violência em geral. O seu coordenador é co-autor
desses trabalhos, nomeadamente do primeiro estudo de âmbito
nacional, realizado em 1995 e publicado em 1997, sobre a vio-
lência contra as mulheres.

Conjuntamente com os trabalhos sobre os In titutos de Medi-
cina Legal, Hospitais e demais serviços de saúde, actualmente,
também objecto de pesquisa por parte da equipa, os inquéritos de
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vitimação são um dos instrumentos privilegiados para a análise da
violência contra as mulheres. Assim, a pouco e pouco, de "foto-
grafia em fotografia", de vários ângulos e níveis de abordagem,
vamos tendo uma imagem que, mesmo que ainda "aparente", se
vai aproximando da totalidade do fenómeno.

É neste contexto que vai ganhando força a ideia que a violên-
cia contra as mulheres - doméstica ou não - é um "fenómeno de
género" com uma dimensão histórica, multifacetado do ponto de
vista económico, político, social e cultural, e por isso, sem uma
redutível a uma mera intervenção jurídica ou policial. Se, por um
lado, é necessário combater as situações já detectadas, por outro
lado, há que prevenir para que mais não se produzam no futuro.

Assim, julgou-se oportuno analisar o fenómeno da violência
contra as mulheres, também, a partir das suas consequências: os
custos ao nível da farru1ia,dos amigos, da actividade profissional,
da saúde - física e psicológica - e da educação. Custo qualitati-
vos e quantitativos; custos económicos e não económicos.

Os resultados obtidos permitem uma caracterização macro-so-
ciológica da violência contra as mulheres com dezoito ou mais
anos, ao nível dos actos, das vítimas, dos autores, do locais de
ocorrência e dos custos decorrentes da violência actual e passada.

Para levar a pesquisa a bom termo, foi necessário mobilizar
uma equipa multidisciplinar, a quem desde já endereçamos o nos-
so reconhecimento, envolvendo investigadores do Departamento
de Sociologia da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da
Universidade Nova de Lisboa, da Faculdade de Medicina de
Lisboa - esta ao abrigo de um protocolo de cooperação científica
celebrado com a primeira - e da Faculdade de Psicologia e Ciên-
cias da Educação, ambas da Universidade de Lisboa.

Gostaríamos ainda de expressar o nosso agradecimento à
Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres que,
inicialmente através do empenhamento da Dra. Ana Maria Braga
da Cruz e depois da Dra. Maria Amélia Paiva, criou as condições
para a realização da pesquisa.

O Coordenador do Estudo
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INTRODUÇÃO
Manuel Lisboa

A necessidade de estudar os custos sociais da violência con-
tra as mulheres decorre, em grande medida, de duas constatações.
Por um lado, apesar dos avanços conseguidos nos últimos dois
séculos no Ocidente em relação aos Direitos Humanos em
geral e à situação das mulheres em particular, há problemas de
discriminação de género que subsistem e que contribuem para
a manutenção de desigualdades de oportunidades e de poder,
que também se manifestam sob a forma de violência. Portugal
não é excepção, como o demonstram algumas investigações
neste domínio (Lourenço, Lisboa & Pais 1997; Lisboa, Barroso
& Marteleira 2003).

Por outro lado, apó um relativo vazio de estudos sobre este
tipo de fenómenos, começa a compreender-se que a violência é
socialmente construída a partir de uma teia complexa de factores
históricos, económicos, sociais e culturais, cuja resolução decorre
de mudanças lentas, nem sempre só confináveis à adopção de
medidas legislativas, pelo que qualquer intervenção que se queira
eficaz deve contar também com a consagração de medidas pre-
venti vasoTodavia, para que esta constatação ganhe força de acção
política, por vezes, é necessário demonstrar que, neste domínio, é
melhor investir na prevenção do que simplesmente tratar as con-
sequências. É esse, também, um dos objectivos deste estudo.

Assim, esta investigação procura fazer uma abordagem mais
ampla, relativa ao género, a dimensões da vida privada das
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mulheres, em que uma das variávei dependente é a vitimação
de violência, e ao eu tos dai decorrentes. O eu de envolvi-
mento estrutura- e a partir de trê matrize teóricas e conceptuais:
violência, vida privada versus vida pública e eu to da violên-
cia. Independentemente de futuros desenvolvimentos teóricos
nos capítulos seguintes, toma-se neces ário deixar aqui algumas
notas.

A a unção social de determinado acto como violento , ou
mesmo corno crimes, decorre da repre entação que uma socie-
dade, ou um segmento dela, faz desses acto e da nece sidade
de, por razõe políticas, económica, ociai e culturai adoptar
medida no entido de os controlar e condicionar bem como aos
agente que os praticam.

Em regra, o fenómeno é repre entado como um problema que
é neces ário resolver. A operacionalidade da acção correspon-
dente pas a pela sua rotulagem de modo a mai facilmente iden-
tificar e objectivar o actos e, assim, poder intervir. Mas, e, por
um lado, isso pode ser visto como um avanço no entido da reso-
lução de tal problema, por outro lado, a imples utilização de um
rótulo, obretudo quando banalizada pelo tempo, encerra em si
um mecanismo de ocultação do processos internos à própria
acção que, esses sim, constituem o núcleo central que é imperi-
oso conhecer para melhor intervir.

Nesse sentido, toma-se nece sário que tionar o próprio con-
ceito de violência, in erindo-o num quadro compreensivo mais
amplo que tenha em conta as práticas, as repre entações e as
relações de força que, em cada ociedade, o diferente actores
ociai fazem de determinados acto .

No capítulo sobre a Vitimação, far- e-á um maior desen-
volvimento teórico sobre o tema da violência; todavia, gostaríamos
de deixar aqui três ideias centrai : a explicitação do conceito
de violência remete para a ideia de representação social, no
termos definidos por Jodelet (1989) e Lourenço e Li boa
(1992); a violência não constitui uma totalidade homogénea,
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mas expressa-se sob formas diversas, de maior visibilidade ao
nível físico, sexual, psicológico, de discriminação sociocultural,
ou, como surge neste estudo, de um certo mal-estar social, inse-
gurança e incerteza no futuro que as vítimas explicitam por cons-
trangimento/violência social; um acto considerado violento é
sempre representado como uma transgressão, constituindo, pelo
menos para quem o representa, um poder arbitrário não aceite.

Nesse sentido, para os segmentos sociais que têm poder para
tal, a gravidade de certos actos pode traduzir-se ob a forma de
crime punível por lei. Todavia, trata-se de conceitos diferentes-
crime e violência - que podem ou não coincidir. Daí que, no caso
da violência doméstica, apesar de actualmente haver actos que já
podem ser configurados como crimes, para certos actores sociais
(mesmo para algumas vítimas) ainda não o são. Igualmente no
passado, apesar de a lei não os considerar como crimes, para ou-
tros actores sociais eles já eram representados como violentos.

Passando a outro eixo de análise, a abordagem sociológica da
esfera do privado esbarra com inúmeros obstáculo : trata-se de
um terreno quase virgem para os sociólogo ,deixado sobretudo
aos psicólogos, porque e quecido numa individualidade relati-
vamente e tanque ao social. Pensamos que tal não é a posição
mais adequada: as duas perspectiva completam-se.

Concordamos com Durkheim, quando diz que o privado tam-
bém é socialmente construído. Temos vindo mesmo a consta-
tar em outras pesquisas da equipa, em curso, da esfera das Or-
ganizações e da Sociologia Económica, que o privado e o pú-
blico se entrelaçam num feixe de implicações mútua . Por isso,
decidimos empreender esta aventura. Ainda e tamos a "marcar
o território", a "e cavar as amostras" e a ensaiar a primeiras
hipótese explicativas. É certo que Philippe Ariês e Georges
Duby, na sua monumental obra obre a História da Vida Privada
(1989-1991), bem como este último e Michelle Perrot na História
das Mulheres (1993-1995) e mesmo Michel Foucault, com
a História da Sexualidade (1994), desbravaram já muito
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do terreno. No campo da Sociologia, também Anthony Giddens
(1992, 1993) nos abre as portas à compreensão da tran formação
da intimidade nas sociedades modernas, abordando aspecto como
a identidade de género, a violência doméstica e a sexualidade.

Mas que entender por vida privada? Como é que o social se
deixa observar nessa "zona de imunidade, reservada ao refúgio, ao
recolhimento, onde cada um pode depor as armas e as defe as com
as quais convém e tar munido quando se arri ca no e paço públi-
co", como referem Ariê e Duby (1998: IO)? Ou ainda um e paço
de silêncios que as mulheres tão bem conhecem, como no avi a
Michelle Perrot. Hoje, pensamos que e e e paço pode er ob erva-
do na ca a-família, no círculo de amigo e no grupos profissionai
mais íntimos, mas, também, no espaço mental individual onde cada
agente social recria, e defende e ensaia a relações com os outros
actores sociais. O público e o privado são doi território con truídos
à medida das conveniências ociais e individuai . Em alguns casos,
podem me mo as umir uma diferenciação de género: masculino no
público e feminino no privado (Lipovet k:i 1997). Separa-os uma
linha fictícia, um campo neutro do dois lado , permanentemente
em ten ão, de força e podere que se entrincheiram de cada lado,
se confrontam e e rni turam, mesmo que no acto implícito ou na
escuridão do silêncio e da noite.

Dois mundos que se interpenetram e e realimentam para
emergir sob nova formas colectiva, como bem mostram
Maurice Halbwach em Les cadres sociaux de la mémoire (1994,
la ed. 1925), ou Jürgen Haberrna em L' espace public (1993).

Em Portugal, particularmente com a legislação de
criminalização da violência doméstica, o público reclama a sua
parcela há tanto tempo silenciada no privado. Se, em alguns
casos, tal corresponde ao emergir de velha necessidades hu-
manas e sociais recalcadas ao longo dos anos, em outros, o
privado resiste à invasão pública e anónima de um qualquer
banco de dados que tran forme o indivíduo num registo confi-
nado a uma simple memória digital.
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Finalmente, algumas con ideraçõe obre os custos resultan-
tes da violência exercida contra as mulheres. Como os definir?
Que indicadores e instrumentos utilizar para o ob ervar e me-
dir? Independentemente de de envolvimento mai específicos
nos capítulos seguintes, pen amo que e ta problemática pode
er equacionada a partir de quatro eixos de análi e: o primeiro,

que contempla as diversas e calas do fenómeno, mai individual
ou societal; o segundo, que tem em con ideração a vária área
pes oai que podem ser afectada pela violência, o que confi-
gura desde logo uma tipologia de cu tos relacionados com a víti-
ma; o terceiro, que equaciona o eu to a partir dos instrumentos
de ob ervação e medida, mai qualitativos ou mai quantitati-
vo ; e o quarto, em que se tem em atenção a amplitude social e
temporal dos custos.

Os custos individuais expressam-se na vítima e em ou-
tros agentes sociais relacionado com elas ou com o actos
praticados. Os custos com uma dimensão mai ocietal de-
correm da comparticipação acre cida em todas a organiza-
ções e instituiçõe , resultante da ocorrência do acto de vio-
lência. São disso exemplo: os custos com a ju tiça (tribunai ,
advogados, prisões e outro agentes de ju tiça), decorrente
do julgamento, prisão ou reabilitação de vítimas e de outras
pessoas afectadas pelo acto de violência; o eu tos com a
polícia, nomeadamente, agente ,instalaçõe e outro meio ,
programa especiais (por exemplo, o programa Inovar); o
custos com as "casa -abrigo" e outros serviços para apoiarem
as mulheres vítimas (APAV, Comis ões de Atendimento da
CIDM, etc.); os custos com as organizações de saúde (hospi-
tais, Centros de Saúde e outros agentes de aúde, como os
médicos privados).

Desde já, no inquérito realizado são contemplados vários
indicadores relativos aos custos individuais, nas vítimas e nos
filhos, e quanto à dimensão societal introduzem- e algun a pec-
tos relativos à saúde.
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Os ensaios de avaliação feitos neste domínio noutros paí-
se , por exemplo na Finlândia (Pii pa & Hei kanen 200 I),
mostram que é particularmente difícil ob ervar todo o ele-
mentos afectado e, no ca o em que tal é po ível, requerem
um sistema de produção de e tatí ticas fiávei , normalmente
desenvolvido ao longo de anos. Em Portugal, as dificuldades
são ainda de maior monta, pelo que e peramo que este e tudo
po sa dar algum contributo no entido de iniciar o primeiro
passos para a produção si temática e continuada de se dados.

As áreas pe oai afectada pelo acto de violência podem
a sumir várias forma: ocial - na relação com familiare e
amigos e na actividade profi ional - e individual - na saúde
física, na aúde p icológica e na educação, da vítima e dos
filhos. As conclusõe de Gillioz, Puy e Ducret (1997), em
relação à Suíça, mostram claramente uma as ociação entre a
violência e o eu to com a aúde em geral e a aúde psicológia.
Todas esta dimensõe , as im como a social, e tão contempla-
das no presente estudo, pelo que cerca de dois terços do
que tionário do inquérito são dedicados à recolha de dados
ne e sentido.

A que tão do instrumento para medir o eu to é, porven-
tura, um dos aspectos mais marcantes para a observação do
fenómeno: mais qualitativa e mais quantitativa. Há eu tos, que,
pela sua natureza, num primeiro momento, ó e deixam
ob ervar com in trumento qualitativo. São disso exemplo
o vários tipos de rupturas inter-pe soais, com os afecto a 0-

ciados, as expectativas não atisfeita ao nível profi ional e
na educação, as frustrações e prejuízos de carreira daí re ul-
tante , o intomas e a doença fí ica e p íquica .

Todavia, num egundo momento, pode- e en aiar a
quantificação, medindo a frequência, a prevalência e a inci-
dência de cada desta qualidades (variávei e categoria ), bem
como a a ociação entre qualidade ou conjunto agregado de
qualidade (índices).
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o que habitualmente costuma de ignar- e por avaliação
quantitativa dos custo diz respeito ó a uma das ua dimen-
sões: a económica. De facto, alguns de e eu to podem er
objecto de cálculo macro-económico. É o caso dos que e ex-
pressam por faltas ao trabalho, perdas alariai devido à não pro-
gressão na carreira e a despedimento , tempo e dinheiro gastos
com divórcios, separaçõe conjugai ,médicos, medicamentos e
meios uplementare de diagnóstico, idas ao hospital e a Cen-
tro de Saúde, intemamentos, incapacidade e outros prejuízo
económico re ultante do insuce o escolar da vítima e do
filhos. Igualmente ão de a inalar outros eu to rnacro-econó-
micos, relativos a ga tos orçamentais de organizações públicas
e privadas e de in tituições do E tado; este particularmente de-
pendentes da produção de estatísticas oficiai , muitas vezes
insuficientes e, portanto, difíceis de avaliar.

De um ponto de vista da amplitude do custos, alguns expres-
arn-se directamente na vítimas, o que poderá facilitar a sua

observação, enquanto outros têm uma incidência mais difusa no
tecido ocial e nem empre são detectávei . Igualmente, numa
per pectiva temporal há custo que decorrem imediatamente das
acções de violência, enquanto outro ão diferidos no tempo, vindo
a manifestar-se mais tarde. A e te propósito, são significativas as
conclusões de Walker (1993), relativas ao Battered Woman 's
Syndrome, quando mo tra que o efeito da violência pode prolon-
gar-se por anos, como um sindroma pós-traumático, e manife -
tar-se na mais diver as ituações.

Neste trabalho, e com os instrumentos de ob ervação já utiliza-
do , a análise centrar-se-á fundamentalmente no eu to directo
e de curto prazo; ainda que em menor grau, são também contem-
plados os custos indirectos com a educação dos filhos e o que são
percepcionados pela mulheres ao longo do tempo, desde a
primeira vez em que consideram ter sido vítimas de violência.

Dificilmente um inquérito sociológico, por mais extenso e
pormenorizado que seja, e este pretende ê-lo, pode dar conta da
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riqueza e do detalhe de tudo o que pretendemo abarcar neste
estudo. Mas pode revelar indícios e pistas. Em parte, este é o
primeiro trabalho de batedores: ob ervando inai, seguindo
pistas, ensaiando interpretações para os grandes "ruídos" dos
número, mas também disponibilizando-nos para ouvir o "sus-
surrar" dos pequeno valores, sabendo ligá-los para procurar e
testar hipóteses mais consistentes. Depois, é nece sário validar
estas com observações mais aprofundadas através de outros
instrumentos metodológicos, a realizar na segunda parte do
projecto.

Para já, fica o trabalho pioneiro ao nível da abordagem deste
objecto de estudo e os primeiros cálculos qualitativos e quanti-
tativos dos custos da violência exercida contra as mulheres com
dezoito e mais anos. A ser completado com outras análises,
desde logo, na publicação futura do trabalho final.

Seguem-se seis capítulos, onde se procura sintetizar e descre-
ver as principais conclusões do inquérito realizado, bem como
algumas considerações metodológicas sobre o caminho segui-
do. Nomeadamente: Aspectos metodológicos; Vitimação;
Custos sociais; Custos com a saúde física; Custos com a saúde
psicológica; Custos ao nível da Educação.
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Capítulo 1
ASPECTOS METODOLÓGICOS

Manuel Lisboa
Ana Roque

A estratégia de inve tigação seguida para estudar o eu tos
da violência contra as mulheres privilegiou numa primeira
fase a elaboração de um inquérito ociológico para a análise
macro das dimensões sociai ,de aúde física e psicológica e
de educação de vítimas e não vítimas. O estudo contempla
também uma abordagem quantitativa a partir da estatística
oficiais e a análise aprofundada com e tudo de ca o, que
incluirão o texto final a publicar futuramente. Em seguida
referir-se-ão só os principais aspecto metodológico relativos à
primeira etapa.

1.1 Pesquisa bibliográfica

Procurou- e efectuar uma recolha exaustiva da bibliografia e -
pecífica sobre o tema, que é escas a tanto no panorama nacional
como internacional. Assim, completou-se a pe quisa com estudos
que abordam a temática do feminino e da violência, particular-
mente quando é exercida contra as mulhere .

Para contextualizar os resultados do inquérito, foram consul-
tado dados de estatística oficiais que, indirectamente, possam
ervir de indicadore das várias dimensões do custo ociais.
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1.2 Inquérito sociológico

1.2.1 Amostra

Foi realizado um inquérito sociológico a uma amo tra de 1500
mulheres com dezoito ou mais anos, re idente no Continente, para
uma margem de erro de 3,5% e um nível de confiança de 95%.

Amostra foi estratificada em função da idade, do distrito e
da dimensão da localidade de residência da mulheres (mais
e menos de 10 0000 habitantes), com ba e no recen eamento
de 2001 e seguindo uma di tribuição proporcional do uni ver o
da população portugue a do sexo feminino.

De acordo com os resultados obtido em pesquisas anteriores,
a amostra foi calculada de modo a conter um número suficiente de
mulheres vítimas e não vítimas (grupo de controlo) para permitir
os cálculos estatísticos neces ário ao objectivo do estudo.

1.2.2 Questionário

o que tionário foi concebido para ser administrado de forma
indirecta, por inquiridora especializadas, e é con tituído por
vários módulos da respon abilidade científica de e peciali ta
de cada uma da áreas: custos sociais, saúde física, saúde psico-
lógica e Educação.

Os restantes módulos contaram fundamentalmente com a co-
laboração dos investigadores da Faculdade de Ciências Sociais
e Humana, da Universidade Nova de Lisboa, ob orientação do
coordenador do e tudo.

O que tionário e tã e truturado em ei módulos: Controlo da
administração; Caracterização ociocultural da inquiridas;
Vitimação - os três actos de violência mais importantes dos últi-
mos doze meses e outros ocorridos em anos anteriores; Custos
sociai ao nível da família e da actividade profi ional; Custo ao
nível da aúde (fí ica e psicológica); Cu to ao nível da educação.
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A que tõe formulada no que tionário procuram abranger
um conjunto amplo de variáveis e indicadore relativos ao se-
guinte aspectos: caracterização ociocultural da vítima e do
agressor (idade, género - agressor -, e tado civil, relação familiar
e/ou profi sional entre a vítima e o agre or, caracterí ticas do
agregado familiar, nível de in trução formal, actividade profis-
ional ocupação de tempo livres); e paço( ) de ocorrência da

agres ão; tipo de agre ão e antecedente de violência; eu tos
sociais ao nível da actividade profissional (ace o ao emprego,
remuneração, mobilidade profi ional, falta ao emprego e pro-
gressão na carreira) e dos espaços familiare e de amigo ; custos
ao nível da saúde física e psicológica (doença e sintomas fí i-
co e p icológicos mai frequentes ne ta ituaçõe, eu to com
consultas, medicamento, intemamentos e recurso a técnicos de
aúde); cu to ao nível da educação da vítima e do filhos (ace -
o ao ensino, interrupção do estudo , uce so e in ucesso esco-

lar e expectativas de progre são).
As perguntas relativa ao eu to foram con truída de forma a

abordar as suas dimen ões qualitativa e quantitativa. Sempre que
po ível, foram construídos indicadore de eu to mensurávei ob
a forma económica - expres a em unidade monetária - de índi-
ces e a partir da qualificação de custos indirecto.

1.2.3 Admini tração do que tionário

A administração definitiva do que tionário foi precedida do
recrutamento e formação de 31 inquiridora e da realização de
um pré-te te.

O recrutamento e a formação de inquiridoras especificamen-
te para e te trabalho, no Porto e em Li boa, contou empre com
a participação empenhada da CIDM. A inquiridoras que parti-
ciparam no trabalho de campo eram já experimentadas na reali-
zação de inquérito ociológico de ta natureza, licenciada e
alunas finalistas de Sociologia.
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opré-teste permitiu corrigir aspectos de linguagem do questioná-
rio, reforçar as recomendações às inquiridoras e acertar a melhor for-
ma de colocar as perguntas.

Foram tomadas todas as precauções para que da realização da en-
trevi ta não resultasse qualquer prejuízo para as mulhere , endo elas
a e colher o local onde tal deveria ocorrer e garantindo-se total
confidencialidade nas respostas dadas. A aplicação dos questionários
fez- e, maioritariamente, em casa das inquiridas ou à sua entrada, em
jardins e outros locais públicos, como cafés, as egurando- e empre
que a administração não fos e afectada pela presença de terceiro .

A duração média da administração de cada que tionário foi de 33
minutos.

Atendendo à delicadeza da que tõe abordada no ques-
tionário e à possibilidade de algumas poderem desencadear
reacções psicossociai e jurídicas que implicariam um apoio
de técnico especializado, a inquiridoras eram portadora
de contactos da Emergência Social do M.S.S.S. e da Comissão
de Atendimento da CIDM, que di ponibilizaram às mulheres
inquiridas empre que o olicitaram.

1.2.4 Trabalho de campo

o trabalho de campo teve a duração de doi mese e meio e
decorreu de 14 de Fevereiro a 30 de Abril de 2002.

Para atingir as 1503 entrevistas válidas foram feitos 2759 con-
tactos (entrevista efectiva + contacto em uce o), sendo que
o caso de insuces o ficaram a dever - e a recusas (1215 casos)
e a desistências ao longo da entrevista (41 casos).

1.2.5 Validação dos dado

Após formação específica orientada pela CIDM foi efectua-
do um controlo de qualidade do trabalho de campo em relação a
20% da amostra.
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Os resultados permitem concluir por um excelente nível de
execução, existindo apenas 48 casos em que não foi possível
esclarecer totalmente a informação recolhida (por e tomarem
medidas cautelares de protecção da inquirida que dificultaram
o acesso às mulheres), que foram imediatamente substituídos
por entrevistas válidas com iguais critérios de e tratificação da
amostra.

1.2.6 Validação, tratamento e análise do dados

Após a codificação das resposta , procedeu-se à introdução
da informação da 653 variáveis na base de dados e realizaram-
-se vários teste de validação da homogeneidade da variáveis e
da sua aplicabilidade estatística e ociológica.

A introdução do dados codificado na base informática foi
realizada por operadore e pecializado .tendo-se efectuado con-
trolo de qualidade em 10% do regi to .

A preceder o tratamento e tatí tico orientado para os objecti-
vos do estudo, foram realizados apuramento preliminares para
toda a variávei e procedeu-se à recodificação, sempre que ne-
ces ário de um ponto de vista e tatí tico e sociológico. Nesta
brochura apre entar- c-ão os re ultado mais relevantes em re-
lação aos apuramentos estatístico univariados e bivariados das
característica ocioculturais da mulheres inquirida das situa-
çõe de vitimação - com destaque para os locais de ocorrência,
caracterí ticas dos agressores e reacção das vítima - e dos cus-
tos relativos à actividade profissional, à farrulia, à saúde física e
p icológica e à educação da própria e dos filhos.
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Capítulo 2
VITIMAÇÃO

Manuel Li boa

omodelo teórico e conceptual eguido na elaboração do que -
tionário que deu origem ao dados do inquérito agora anali ados
procura centrar-se na relação exi tente entre a violência de que
a mulheres são vítimas e os eu tos daí decorrente . Assim, esta
investigação não é propriamente um estudo obre vitimização.
Trata- e de uma abordagem mai ampla, relativa ao género e a
dimen ões da vida privada das mulhere ,em que uma das variávei
dependentes é a vitimação de violência. A ua operacionalização
implica a explicitação de alguns conceito ,que são centrai em toda
a pe quisa.

De um ponto de vi ta ociológico colocam- e duas que tõe .
Como defrnir o conceito de violência, em geral, e o de violência
contra as mulheres, em particular? A que indicadore se pode recor-
rer para ob ervar empiricamente a violência contra a mulhere ?

Não há propriamente uma única definição de violência, ainda
que na sociedades ocidentai actuais se atribua tal de ignação a
um número cada vez maior de actos e situações. A proliferação de
significados, nem sempre coerentes com a gravidade e a caracte-
rísticas do significante, obriga a que se faça um esforço de
descon trução, procurando identificar por detrás do termo os pro-
cessos e as dinâmica ociais que e tão associada à atribuição de
tal rótulo. Enquanto produção e representação, a violência tem
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uma origem e uma função social que e tão pre entes em todas as
sociedades ao longo do tempo. A sim, um acto é violento na
medida em que alguém o ela sifica como tal: a vítima, o autor
ou a sociedade a que ambos pertencem. Ora, tal elas ificação
pode resultar da materialidade como o acto é percepcionado e
vivido, ou como é repre entado; em qualquer dos ca o , para ser
considerado violento é repre entado empre como uma trans-
gre ão. O que varia é a gravidade da transgres ão e o nível como
esta é representada.

De um ponto de vista social, o ignificado de violento atribuí-
do a um determinado acto advém do facto de ele ser considerado
como uma agre são a norma estabelecidas pelo si tema de
valores que é reconhecido por uma determinada sociedade ou
segmento social (Lourenço & Li boa 1992).

Por outro lado, o conceito de violência é dinâmico, reportan-
do-se genericamente a uma transgre ão das norma e dos valores
socialmente in tituídos em cada momento. A sua qualificação tem
ido as umida em função de norma que variam consoante os con-

texto e podem não er partilhadas por todo , pelo que o me mo
facto não ão empre apreendidos nem julgados segundo o
mesmos critérios, as istindo-se a uma variação temporal e espacial
do eu significado (Lourenço, Li boa & Pais 1997).

Tai dificuldades na clarificação de conceitos não e fazem
sentir exclusivamente junto da comunidade científica, mas tam-
bém junto da população em geral, na medida em que a
idio incrasia das ituações violentas mediatiza percepçõe
diferentes em função dos avaliadore , o que dificulta a compre-
ensão dos resultado (Costa & Duarte 2000).

Todavia, mesmo enquanto repre entação, a violência de em-
penha um papel fundamental no condicionamento da conduta
dos agentes ociais e, no nosso caso, das mulheres vítimas, que
pode ser equacionado enquanto custo. De facto, como refere
Jodelet (1989), as representações sociai ão modalidade de
conhecimento prático, orientadas para a comunicação, apreensão
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e domínio do meio social e expre am- e sob a forma de imagens
condensadas, nas ua dimen ões materiai e ideai .

A gravidade da transgressão pode as umir também outra
designação: a de crime. Todavia, o conceito de violência e
crime não devem ser confundido . Há acto que são crime e
não são percepcionados como violento e há acto que ão vio-
lentos e que legalmente não são considerado crimes, me mo
que o possam vir a er mais tarde ou noutro contexto .A defini-
ção de crime é mais objectiva, pois, ainda que em última instân-
cia só após o julgamento a ela sificação seja po ível, um acto é
considerado crime e, num determinado e paço e tempo, o iste-
ma jurídico o considera como tal. Ou eja, depende da norma
jurídica e da sua aplicação. No caso da classificação de violento,
a situação é mais complexa, pois a normas e os valore que
permitem a classificação estão menos codificados, são social-
mente mais difusos e mutáveis.

Ainda a im, o aumento da con ciência ocial da gravidade
de determinados acto tem contribuído para que alguns tenham
pas ado a er objecto de tratamento legal. É o caso da violência
doméstica e de alguns crimes exuai .

Para alguns autores, a violência domé tica é "o exercício da
força fí ica e do poder sobre o outro, normalmente com o objectivo
de controlar, retirar poder e/ou agredir, que ocorre nos relacio-
namentos de intimidade, parente co, dependência ou confiança"
(Monteiro 2000). Para outros, é um padrão de comportamentos
abu ivo que incluem uma variabilidade de mau trato po í-
veis, desde físico, exuais e p icológico , usados por uma
pe soa contra a outra, num contexto de intimidade, em ordem
a adquirir poder ou manter e a pes oa controlada (I). Ou ainda
qualquer conduta ou omis ão que inflija, reiteradamente, sofri-
mento físicos, sexuais, psicológicos ou económicos, de modo
directo ou indirecto por meio de ameaças, enganos, coacção ou

) Cf. American P ychology Association. in Maria E. Co ta (2000).
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qualqueroutro meio, a qualquerpessoa que habite no mesmo agregado
doméstico ou que, não habitando, seja cônjuge ou companheiro, ou
ex-cônjuge ou ex-companheiro, bem como a cendente e
de cendentes"(Relatório Intercalar de Acompanhamento do Plano
Nacional Contra a Violência Doméstica 2000).

Seja qual for a representação social de um acto e do nível de
gravidade que lhe pc a er atribuído, o eu carácter violento está
essencialmenteassociado ao facto de ele poder produzir efeito fi ico
ou psíquicosque contrariem as inclinações,propen ões e necessidades
de outrém, assurnindo-se assim como poder arbitrário não aceite.

Igualmente, a violência pode expres ar- e egundo caracte-
rísticas mais marcantes - fi ica, p icológica, exual, di criminação
e con trangimento social- ou combinar algumas destas formas.
Ocorre, também, em diferentes contextos: no e paço doméstico,
no local de trabalho ou em locais públicos. Pode, ainda,
corre ponder a um acto isolado ou in erir-se numa trajectória de
violência mai ou meno prolongada no tempo.

De um ponto de vista empírico, pode ser observada atravé
de vário indicadores e inais: físico , com ou em incapacida-
des (parciais e totais) - as ofen a corporai graves e simples ão
puníveis por lei; homicídio e tentativa de homicídio; levar ao
suicídio; ameaças - algumas punívei por lei; dano - também
punível por lei; coacção, também sexual- punívei por lei; se-
questro - punível por lei; violação e abuso sexual- puníveis por
lei; di túrbio cognitivos e de memória; depres ão; di túrbio de
ansiedade; insegurança; falta de confiança e de auto-e tima;
doenças psicossomáticas.

Em eguida far-se-á a análise dos actos de violência (tal como as
mulheres os repre entam) e das caracterí tica do local e do contexto
ocial da agressão - relativas às vítimas e ao agressor r).

2Serão utilizados gráficos circulares para a descrição dos re ultados. Deverá ler-se em
atenção que o programa informático que produz os gráfico faz arredondamemo da per-
centagens para que o total dê 100%. A sim, é de esperar uma margem de erro associada de
I%, que deve ser contemplada na análise.
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2.1 Actos de violência

Após a análise do re ultado do inquérito em relação ao
três actos mais importantes percepcionado como violento , ocor-
ridos nos último doze mese e em anos anteriores, verifica- e
que 30% das mulheres consideram-se vítimas de pelo menos um
acto de violência.

Gráfico 2.1
Tipos de violência

vários tipos
23,0% viol. física

29,3%

viol. social
19,6%

viol. sexual
6,1%disc.socíocul-

tural
2,7%

viol.
psicológica

19,4%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

Pelo gráfico anterior pode ainda verificar- e que predomi-
nam a situações de violência fí ica (29,3%) eguida de itua-
ções em que explicitamente é referida a combinação de vários
tipo (23%) e da violência p icológica (19,4%). São ainda de
alientar as referências feitas a algo cuja forma é pouco explícita,

mas que e expressa em con trangimento/violência social que
condiciona as condutas das mulheres e que elas percepcionam
como sendo agressiva (19,6%).

Me mo que não pos a ser feita uma análi e comparativa
com o estudo de 1995, obre a violência contra a mulhere ,
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de envolvido por urna equipa de inve tigadores da Univer-
sidade Nova de Li boa ob a coordenação de Nelson Lourenço e
Manuel Lisboa, os re ultado agora obtido evidenciam um
pe o considerável do acto de violência física, certamente
corre pondendo aos acto que as mulhere mais facilmente
percepcionam corno violento (3). Tal é particularmente vi-
ível no ca o em que a violência e refere a um período

anterior aos últimos 12 meses, pois quando ela ocorre no
último ano predomina a violência p icológica em qualquer
do três actos a inalado. E ta clivagem entre o tipos de
violência apontados em função do tempo em que ocorreram
é particularmente acentuada, tanto ao nível do actos (4),
corno da ua percepção em relação ao modo corno e entem
mais afectadas. Realce-se que neste caso predominam cla-
ramente a situaçõe em que as mulhere e entem afecta-
das psicologicamente me mo quando o acto de violência
se reportam a anos anteriores (60,6% na p icológica contra
28,2% na fí ica). Como hipóte e, é de admitir que a clivagem
entre os actos referentes ao pas ado e ao pre ente e a per-
manência da percepção de custo ao nível p icológico podem
e tar relacionada com um fenómeno de memória e/ou urna
alteração no tipo de violência praticado e percepcionado
pelas mulheres - antes mais física, hoje mais psicológica.

3 A metodologia utilizada nos doi estudos é diferente, o que não permite uma análise
comparativa. No inquérito de 1995, a perguntas são feitas acto a acto, no sentido de saber
se as mulhere inquirida, com 18 e mai ano, foram vítimas de e actos no último 12
mese ou em ano anteriore (num conjunto de 52 acto seleccionado a partir do Serviço
de Atendimento da Comi ão para a Igualdade e para os Direito das Mulheres).

• Para ano anteriore predomina a violência física (40,7%), seguida da p icológica
(23,7%), da violência/constrangimento ocial (16,5%), do vário tipo (9,9%), da sexual
(6,9%) e da di criminação ociocultural (2,4%). o doze meses anteriore ao inquérito e
para o acto mais importante surge em primeiro lugar o constrangimento social (32%),
eguido da violência p icológica (23%), da fí ica (21,2%), dos vários tipos (9,1%), da

di criminação sociocultural (7,9%) e da violência sexual (6,6%). o segundo acto mais
importante, o número de respo ta é reduzido, mas mostra uma clara upremacia do ca o
de violência psicológica.
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Estudos posteriores poderão ajudar a responder a esta questão.
gualmente é de assinalar a percentagem con iderável de rnu-

lhere que referem vários tipo violência o que, por um lado,
vem tornar mais claro que um me mo acto pode er
percepcionado como violento em vária dimen ões (por exem-
plo, uma agressão fí ica pode igualmente cau ar danos a nível
psicológico) e, por outro lado, reforçar a hipótese de que em
alguns ca o a violência tende a ocorrer em "cacho ", no sentido
em que os acto e tão intricados entre i e vão ocorrendo de uma
forma articulada e em cascata, particularmente quando há uma
trajectória de violência.

Como re ultado novo face a e tudo anteriores, refira-se o
urgimento de um tipo de violência, ou constrangimento social,

ainda com contornos mal definidos, mas que corresponde a um
conjunto de actos que ão percepcionado pelas mulheres como
violento , o que afecta a ua conduta, nomeadamente em
termos de custo daí decorrente .

Ainda no sentido de reforçar a hipótese de que muitas vezes a
violência de que as mulheres são vítima não corresponde a um
acto isolado, mas se in ere num proce o mais amplo de
interacçõe que e prolongam no tempo, procurou- e analisar o
tempos em que ocorre a violência.

Como é possível observar no gráfico seguinte, predominam
as situações em que os acto ocorreram há mai de doze mese
da data da realização da entrevi ta (45,8%); admitindo- e, no
entanto, que este resultado possa ser afectado pelo facto de ser
mais fácil falar de actos pas ados do que do mais recentes.
Todavia, é considerável o pe o da mulhere em que há uma
trajectória de violência que se prolonga desde o pas ado até à
actualidade (29,2%).
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Gráfico 2.2
Ocorrência dos actos de violência

< e >12 meses
29.2%

>12 meses
45.8%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, Soei Nova - FCSH-U UCIDM, 2002.

No entido de precisar a validação da hipótese atrás
formulada, tomam- e como objecto de análi e ó o acto ocor-
rido nos doze meses anteriore à dada da entrevista e procu-
ra-se ver se eles se e tendem ao pas ado. O resultado mos-
tram que para mais de metade destas mulheres (52%) há uma
trajectória de violência que vem de trá ; em 39% dos ca os,
es a violência prolonga- e me mo por um período uperior a
dez anos. Confirma-se as im a importância da dimensão tem-
poral na análise de te fenómeno. Como consequência da ex-
posição prolongada à violência é de alientar o que algun
autores designam por sindroma da mulher batida, que e expressa
de forma emelhante ao sindroma do stress pós-traumático
(Walker 1993).

De um ponto de vista psicos ocial, várias questões podem
colocar-se a partir destas constataçõe , nomeadamente, a de
saber quais os factores materiai , ociai ,culturai e p icoló-
gicos que condicionam esta mulheres a conviver com a vio-
lência ao longo de tanto tempo. Num estudo recente, sobre
ituaçõe de violência extrema detectada no Institutos de Me-

dicina Legal, verifica- e que num número con iderável de
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ca o tal pode vir já da fa e do namoro e que e prolonga apó a
separação ou divórcio (Lisboa, Barro 0& Marteleira 2003). Ou-
tros estudo em cur o no âmbito da equipa, obre a violência nas
relações amorosa ,apontam para a exi tência de uma teia de rela-
ções psico sociai que externa e internamente (Bourdieu 1998)
condicionam as formas de pen ar e de agir de tas mulheres.

2.2 Local da agressão

A análise dos e paço onde ocorre a violência é também
uma dimensão importante para compreender o contexto social
que está associado à produção e reprodução do fenómeno. De
facto, algun espaços estão marcado por relações de poder -
afectivas, sociais e económica -, que condicionam a interacção
entre o agressor e a vítima ao longo do tempo, bem como a
reacção de ta.

Gráfico 2.3
Local de ocorrência do 10 acto nos últimos 12 me e

vários outros
9,5% 3,3%

espaços
públicos ~ casa
20,3% t--:::::::~_:l.._~__~~46,1%

trabalho
20,7%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, Soei ova - FCSH-UNUCroM, 2002.

Quanto ao local de ocorrência dos acto de violência, e à
semelhança do que tinha sido detectado em e tudos anteriore
(Lourenço, Lisboa & Pais 1997), a casa/família continua a er apon-
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tada em primeiro lugar tanto para o acto mai importante dos
últimos doze me es, como para os actos do ano anteriores
(46,1 % e 61%). Seguem-se o local de trabalho e os espaços
público , com uma ligeira predominância de tes para o anos
anteriores.

Gráfico 2.4
Local de ocorrência dos actos dos anos anteriores

vários
espaços 14,5%-----,públicos _'-;:::::::---1

16,0%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

o espaço da casa-família urge a im como o local onde é
mai provável a mulher ser vítima de violência, bem longe da
imagem frequentemente idealizada corno refúgio de egurança
e felicidade. Anthony Giddens (1993) faz a me ma observação
para o ca o inglê , apesar de a Inglaterra contar com lei que
protegem a mulheres da violência domé tica. Na ociedade por-
tuguesa, durante muito tempo e te espaço tem feito parte de urna
esfera privada, relativamente protegida do podere públicos,
muita veze mais preocupado em a egurar a manutenção da
dimensão formal e jurídica da relação do que em permitir as
condições materiai nece árias ao eu desenvolvimento iguali-
tário e equilibrado com outras esferas da vida do actore ociai
envolvidos, como seja a compatibilização com o exercício de
uma actividade profi ional. Não vamo relembrar aqui algu-
ma das teorias de envolvida em relação a esta temática, tanto
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pela via da Sociologia da Farrulia, como da relação desta com o
Estado e o seu papel na e truturação da ociedades ocidentais-
o próprio conceito de família, ou de famílias, e tá em discussão (5);
outros trabalhos em curso na equipa de investigação que realiza
este estudo o farão futuramente.

Refira-se, no entanto, que quando a envolvente ocial da fa-
rrulia, da qual fazem parte actore sociai diferenciado quanto à
sua natureza e in titucionalização, remete o e paço doméstico
para uma esfera es encialmente privada, inibindo a im a inter-
venção exterior mesmo nas situações em que um do elemento
é vítima de actos puníveis por lei, e tá, de algum modo, a contri-
buir para a legitimação e a reprodução do poderes que ao longo
do tempo se estruturam dentro de e e paço. A im, o e paço
doméstico tem surgido na sociedade portugue a como um e paço
de encobrimento, onde as mulhere ,as criança e os idosos têm
sido as principais vítimas. É certo que a legislação entretanto
urgida no sentido de penalizar a violência doméstica, bem como

a acção de vária in tituições pública e privadas têm permitido
melhorar a situação. Todavia, dificilmente e muda por decreto
a mentalidade e as práticas que lhe e tão associadas. A moldura
jurídica é uma condição nece sária, mas não é suficiente. Como
refere Mamta Saigal (2000), a violência doméstica não é apenas
um problema legal, que pos a ser resolvido com medidas apro-
priada de se tipo. É muito mais um problema social e psicoló-
gico que requer uma acção concertada do si tema social e da
mentalidade, atitude e conduta das pe soas em relação às princi-
pais vítimas, as mulheres, as crianças e os idosos. As mentalida-
des mudam mais lentamente, com a acção persi tente e conti-
nuada ao longo do tempo: na coacção da ituações limite, mas
também na prevenção e na formação das novas gerações.

j Como refere Ulrich Beck (1992), esta é também uma da caracterf ticas associada à
sociedade de risco em que vivemos.
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2.3 Autores da violência

Para uma melhor análise do contexto social que está a socia-
do à prática da violência contra a mulheres, torna- e necessário
conhecer também o perfil ocial do autore da agres ões.

Gráfico 2.5
Relação entre vítimas e autores do 10 acto nos últimos 12 meses
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Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

Começando pela relação que têm com as vítimas, verifica-se
que ão sobretudo maridos/companheiro ou pe oas em qualquer
relação de parentesco ou profissional. A sim, o autore do acto
mai importante do último ano ão obretudo o actuai e ex-rnari-
do /companheiros (40,0%), eguido do que não têm qualquer re-
lação (37,9%), da entidade patronal (9,8%), de familiares vário
(7,7%) e do pais (4,7%).

Quando passamos ao actos dos ano anteriore a percentagem
dos maridos/companheiros ainda é mai ignificativa (52,4%), e-
guida dos que não têm qualquer relação (29,3) e do pai que agora
repre entam 9,5%. A entidade patronal é a meno referida (3%).
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Gráfico 2.6
Género do autor do l°acto dos últimos 12 me es

feminino
18.5%

masculino
81.5%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Con-
Ira as Mulheres. SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

Quanto ao género dos autore do acto mai grave no último
ano prevalece claramente o ma culino, com 81,5% de ca o . O
peso do autores homen é ainda mai acentuado no actos dos
ano anteriore (87,8%).

Porquê este peso tão elevado de homen entre os autores da
violência contra a mulheres? Não e trata de uma particularidade
desta investigação, ma de um re ultado que urge na genera-
lidade dos estudos desta natureza. Me mo que este não seja o
espaço adequado para elaborar teórica e empiricamente a res-
posta a e ta questão, pen amo que o centro da di cussão deve
ser deslocado da e fera da diferença entre exos para a da dife-
rença de género . No primeiro ca o, seríamo remetido para as
caracterí tica biológica de cada um do exo, o que no pare-
ce manifestamente de adequado para compreender as condutas
do actore ociais. Pelo contrário, no segundo, ganham relevo
os papéis de género ocialmente e perado para cada um dos
sexo e a identidade de género que de de o primeiro ano se
começa a fixar na con trução do self de cada um de nós (Hatty
2000; Archer & Lloyd 2002).

Ma , ne ta perspectiva, e no que e refere à violência contra
a mulhere , para uma compreensão do fenómeno haveria então
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que interrogar quai o valores, as crença e a norma ociai
que em cada contexto criam um istema de condutas esperada
para o sexo masculino, que a não serem satisfeitas ão soci-
almente avaliadas negativamente (6). São di o exemplo as
"lavagen de honra" com angue, no ca o de adultério de
mulhere , e uma variedade de outra condutas associada a
po turas autoritária dos homens, que podem traduzir~ e na
legitimação ocial de certas agre sões fí ica e exuai . Mas
não se pense que tal ocorre s6 na ociedade tradicionais. Na
sociedade moderna aumentou a con ciência e a reflexividade
sobre as de igualdade de género, ma i o, 6 por i, não eli-
minou a conflitualidade. No início, pode me mo ter contribuí-
do par aumentar a ten õe (Beck 1992). Ora, muito desses
factores sociais, integrados na con trução da identidade, são o
re ultado de uma edimentação ao longo do tempo (Archer &
Lloyd 2002), que é nece ário conhecer para que sejam pos Í-

veis mudanças su tentávei ne te domínio, nem que eja na
geraçõe futuras.

Pa ando à análise de mai característica ociai dos auto-
res dos actos de violência, nota-se que predominam o que têm
quarenta ou mais anos, que representam mai de 50% dos ca-
o , valor que tende a reforçar- e no acto praticado em ano

anteriores.
Por veze generaliza-se a ideia ao nível do en o comum de

que a violência contra a mulheres é rnai frequente em autore
com nível de instrução baixo. No que diz re peito às mulhere
vítimas, tivemos oportunidade de mo trar em trabalho anterior
que a violência é socialmente con truída e diferenciada em fun-
ção dos contextos sociai (Lourenço, Li boa & Pai 1997).

6 A prop6 ito do factores sociais e imbólico que podem e tar associado a prática
autoritárias do homen em relação às mulhere . ver ainda Vicente (2002) e Scott (2000).
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Gráfico 2.7
Nível de instrução do autor do r acto dos últimos 12 meses
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Fonte: Inquérito Nacional CIIStos Sociais da Violência Contra as
Mulheres. Soei ova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

Os re ultados do gráfico, relativo ao autore do actos
mais importante do doze me e anteriore à admini tração
do inquérito, mo tram que não é correcta tal ideia de senso
comum.

De facto, predominam o autore com in trução secundá-
ria e preparatória (46,3%) e o que têm o nível univer itário
igualam o do primário, com 11,2% de ca o . E ta caracterís-
tica mantém- e em relação aos actos dos anos anteriores
(49,7% com o ecundário e preparatório), ainda que com um
relativo reforço dos que têm a in trução primária (22,4%) face
aos que frequentaram a univer idade (6,2%) a reflectir certa-
mente o desenvolvimento do si tema de ensino e o aumento
da e colaridade da população portugue a em geral.

Quando e centra a análi e na actividade profis ional dos
autores do acto de violência mais grave do último ano,
verifica-se que predominam a actividades operárias (28,2%),
logo eguida dos quadro superiore, profi sões liberais,
intelectuai e científica (13 4%) e do trabalhadore dos ser-
viços (10,4%).
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Gráfico 2.8
Profissões dos autores do 10 acto dos últimos 12 meses
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Fonte: lnquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.
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Os resultados da análise da profissão dos autores dos actos
referidos para os ano anteriores são semelhante na sua estrutura
aos dos últimos doze meses, ainda que com o reforço das activi-
dades operárias (35,7%) e dos reformados (agora com 8,2% de
casos, contra 6,9% do anterior). Contudo, os quadro superiores,
a profissões liberais, intelectuais e científica continuam a sur-
gir em egundo lugar (9,2%), reforçando a im a hipóte e de
que a violência contra as mulheres não é uma caracterí tica ex-
clusiva dos meios ociais mai de favorecidos.

2.4 Reacção à agressão

No estudo já referido de Nelson Lourenço, Manuel Lisboa e
Elza Pais (1997) conclui-se que a maioria das mulheres vítimas
limita-se a uma reacção de tipo "passivo", no entido de "deixar
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andar". Coloca- e agora a que tão de aber e pa ado CInCO
ano as reacçõe continuam a er do me mo tipo.

Gráfico 2.9
Reacção ao 10 acto dos últimos 12 meses
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Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

o re ultado relativo ao acto mai importante do último
doze me e mo tram claramente que não houve alteraçõe igni-
ficativa quanto à reacção predominante. A maioria continua a
ter urna reacção de tipo "pa ivo" (57,5%), 142% procuram
evitar a situação, 13,8% reagem violentamente - "pagando na
me ma moeda" - e 14,6% recorrem a in tituiçõ como a polí-
cia, tribunais, CIDM e outra predominando claramente as
polícias entre a in tituiçõe contactada (10,4%).

Relativamente ao e tudo anterior, e ainda que a metodologia
eguida seja diferente (o que limita a análi e comparativa), nota-

-se agora urna percentagem maior de mulhere que têm urna
reacção de tipo legal - polícia (10,4%), advogados e tribunais
(2,1 %) -, enquanto que no inquérito de 1995, para o me mo pe-
ríodo, e e ituava- e próximo de 1%.
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Como hipótese, muitas vezes confirmada verbalmente pelas
mulheres, as razões apontada para justificar esta relativa passi-
vidade são várias: dependência económica ou de outra natureza
relativamente ao agre sor, filhos pequenos, nas casadas receio
do estigma social associado à mulher divorciada/separada, medo
da reacção do agressor, ambivalência psicológica na relação com
o agressor, ou, ainda como refere Bourdieu (1998), situações em
que a estruturação das percepções é feita segundo o modelo que
domina, pelo que uma possível acção de conhecimento das víti-
mas transforma-se em simples reconhecimento e reprodução da
submissão. Não é igualmente de desprezar o contexto fechado
que normalmente está associado ao espaço doméstico, onde ocor-
re a maioria dos actos, a sim como alguma di tância social e de
género existente entre as vítimas e as instâncias legais e polici-
ais a que podem recorrer.

Algumas vezes, a saída encontrada por estas mulheres víti-
mas de violência continuada ao longo de anos, que calam a sua
reacção num aparente "deixar andar", é o suicídio e/ou homicí-
dio. Um diajá não con eguem aguentar mais! Noutras, é o des-
gaste lento com doenças físicas e psicológicas.

2.5 Características socioculturais das mulheres vítimas

A origem da violência contra as mulheres não pode ser encon-
trada num único factor, mas varia em função do actos praticado ,
do local onde estes ocorrem, das características dos agressores e
da própria reacção das vítimas (Lourenço & Lisboa 1995).

De algum modo, poder-se-á dizer que a violência que afecta
as mulheres é também socialmente construída, quer pelo con-
texto socioculturais mais próximo que lhe e tão a ociados na
esfera das interacções quotidiana da vida privada e ocial, quer
pelos contextos das vária camada da sociedade envolvente, que,
pela estigmatização dos género e dos papéis sociais
institucionalizados (ainda que temporal e espacialmente
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de adequados), criam condiçõe para que ela ocorra com dife-
rente intensidade e frequência.

2.5.1 Acto de violência

Ne te ponto procurar- e-á conhecer a características
ocioculturais que e tão mai a sociada à ocorrência de actos

de violência (1). Ainda que recorrendo es encialmente a uma
abordagem bivariada, o quadro social traçado a partir da análi e
da relação entre a percepção da violência com cada uma das
características socioculturai da mulheres inquiridas dá-no já
um perfil dos vários segmentos que compõem os contexto soei-
ai que estão subjacentes à sua prática e percepção (8).

A sim, comparando as características das vítimas com as das
não vítimas pode observar-se que os actos de violência e tão
disseminados por todo o espaço nacional, ainda que de uma for-
ma ligeiramente mai acentuada no distrito de Viseu, Porto,
Leiria, Li boa e Coimbra. Igualmente, em relação à idade, por
detrás de uma di tribuição relativamente homogénea por todos
o e calõe etário , nota- e uma maior incidência na mulhere
com 25 - 34 anos - idade em que uma parte ignificativa inicia
um ciclo de vida a doi , ob a forma de ca amento ou de união
de facto - e com mai idade (45 - 64 ano ), muitas veze , já no
fim de e ciclo; valor e te que vem confirmado pela maior inci-
dência de vitimação quando a mulhere ão divorciadas/
eparada . Todavia, no ca o em que ainda vivem com o

maridos e filhos, predominam a ituaçõe de trajectória de vi-
olência que se prolongam de de ano anteriore até ao momento
da realização do inquérito.

7 Atravé da utilização de testes de associação baseados no Qui2 e. para a análise da
estrutura da relação entre variáveis, recorre-se a tabelas cruzadas com cálculos de percen-
tagens e de valores observados e e. perados.

8 Espera-se que a análise rnultivariada a realizarem publicação po terior possa permitir
a construção de quadros teóricos e interpretativos mais alargado e integrados.
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Recorrendo a variáveis de natureza ocioeconómica, verifica-
-se que apesar de a violência em geral poder ocorrer e er
percepcionada em todo o estratos ociais, ela está particular-
mente a ociada a contextos ocialmente polarizados e diferen-
ciados; ainda que, em ambos o ca o ,a mulheres estejam
inseridas em redes de relaçõe que favorecem a sua dependência,
particularmente atravé da existência de filhos. De facto, num dos
pólos, a probabilidade de erem vítima aumenta quando têm níveis
de in trução muito baixo, actividade profi ionai pouco
qualificada ,são de empregada ou reformadas, têm rendimento
igualmente baixo e dependem economicamente do marido. No
outro pólo, estão a que fazem parte de contexto com níveis de
rendimento elevado e têm nívei médios de in trução.

À emelhança de re ultados obtido em trabalhos anteriores
sobre a vitimação (Lourenço & Li boa 1995), a análi e do vários
tipos de violência em função das caracterí tica ocioculturais da
mulheres mostra que a conduta ou, pelo meno , a percepção do
actos é ocialmente diferenciada de acordo com cada tipo.

No caso do inquérito de 2002, que e tem e tado a anali ar, a
violência fí ica é referida obretudo pela mulhere mais velha ,
divorciadas/separada ou viúvas, que vivem sozinha ou com o
filhos/enteados, que têm níveis de instrução baixos, doméstica ,
reformada, operárias ou com actividades profi ionais pouco
qualificadas, com rendimento farniliare baixos, economica-
mente dependentes dos marido ou da reforma. Já a violência
sexual, ne ta inve tigação com uma frequência de percepções
relativamente baixa quando comparada com o inquérito de 1995
(9), prevalece nas mulheres mais nova, solteira, a viver com o
pais ou outros familiares, estudante e a trabalhar nos serviços,

9 Refira-se novamente que o inquérito de 2002 remete para a noção de violência en-
quanto percepção/representação, p r parte da inquirida, de um acto como violento, o que,
face a uma mentalidade colectiva que tende a repre entar a exualidade como dimensão
privada, carregada de valore e discursos implfcito e de tabus, pode condicionar o valo-
re obtido no sentido de uma menor frequência.
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com ordenado próprios ou dependentes do pai . Quanto à vio-
lência psicológica, ela tem uma particular incidência na mulhe-
re casadas, que vivem com o marido /companheiro e filho /
enteado , domé ticas, dependente economicamente, ma tam-
bém, em algun casos, com ordenado próprio.

2.5.2 Locai de ocorrência

Vimo anteriormente que a casa urge como o local onde é
mais frequente ocorrerem actos de violência, eguida a grande
distância do locai públicos e do local de trabalho. Todavia,
quando e anali am o vários tipo de violência verifica-se que a
probabilidade de ocorrência de te actos é diferente em função
do espaços. Assim, em ca a nota-se uma particular incidência
do acto de violência fí ica e psicológica, ao pa o que no local
de trabalho prevalece a di criminação ociocultural e nos e pa-
ço públicos a "violência/condicionamento ocial" e a exual.

Procurando levar mais longe a interpretação do resultados, e
centrando-no ó na análi e do acto que e prolongam para os
ano anteriores à realização do inquérito, nota- e ainda uma in-
cidência acentuada de violência p icológica e "con trangimento
social" no local de trabalho. Ou eja, como hipóte e, este dado
podem revelar situaçõe relativas ao contexto organizacional do
espaço laboral, que têm vindo a er e tudada pela Sociologia
da Organizaçõe ,que marcam estratégia de algun actore 0-

ciais no entido de obterem pela via da di função do clima
organizacional o que, por veze , têm dificuldade de conseguir
atravé da via jurídica.

E quai ão a mulhere vítima no diferente locai ?
Em casa são sobretudo a mulhere ca ada ,mai velha -

quando os actos se reportam a ano anteriores -, que vivem com
o marido, ão viúva ou e encontram divorciada, têm nívei
de in trução baixos, são domé tica ,reformada ou têm activi-
dade profis ionai pouco qualificada , dependem econornica-
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mente do marido/companheiro ou da reforma e têm um nível de
rendimento baixo.

No local de trabalho prevalecem tanto olteira como ca a-
das, dependendo do acto (casada no ano anteriore e olteira
para o 1° acto dos último doze meses), as que têm níveis de
instrução médio ou superior, as trabalhadora do serviços com
profi sões intermédias e, em algun ca o ,de empregada (ano
anteriore ), com rendimento médio re ultante de ordenado pró-
prio ou do marido.

Nos e paço públicos, o perfi da vítima ão emelhante
ao do as inalado para os locai de trabalho, ainda que haja
uma maior probabilidade de se encontrarem mulheres olteiras,
com níveis de in trução mai elevados, que vivem com o pais,
estudantes ou com profissões liberai ,dependente economica-
mente dos pai ou com um nível de rendimento elevado. Ne te
espaço nota- e ainda que as mulhere reformadas ão mai
sen ívei ao que ne te estudo temo vindo a de ignar por
"violência/condicionamento social", o que pode reflectir o enti-
mento de in egurança das camada mais ido as da população,
particularmente no contextos urbano .

2.5.3 Agre sores e vítimas

Nem sempre é pos ível conhecer a característica
ocioculturais dos autore da violência contra a mulhere. No

ca o em que e ses dado ão conhecidos, e quando a violência
é perpetrada no espaço domé tico verifica-o e que, de um modo
geral, ela seguem a da mulhere vítimas, numa lógica de uma
certa conformidade social.

A mulheres com níveis de instrução mai elevado tendem a
referir como agressores pessoas mai instruídas, o mesmo se
pa sando para aquela que têm nívei mais baixo ; igualmente
em relação à actividade prof ional, a vítimas com actividade
meno ou mai qualificada apontam obretudo agre ores com
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idêntica caracterí ticas. Tal proce o de conformidade social
tende a er alterado no contexto de trabalho e do espaço públi-
cos, onde e encontram agressores que prefiguram um estrato
social mai elevado do que o da vítima, tanto pela via da in -
trução como da actividade profi ional. Refira- e ainda que, ape-
ar de prevalecerem as situaçõe em que o autore são do géne-

ro ma culino, o caso em que tal não acontece (18,5% no acto
mais importante do últimos doze meses e 12,2% no do ano
anteriores) reportam-se sobretudo a vítimas estudante e que têm
níveis de instrução intermédia.

É ainda de a inalar mai alguns a pecto que podem ajudar a
compreender as dinâmicas ociai que e tão ubjacente a tai
prática. Nomeadamente, os acto de violência fí ica são mais
referidos em contexto em que o agre or é o marido/companhei-
ro, tem níveis de instrução baixo e actividade profi ionais que
prefigura e tratos sociai igualmente baixo . Quanto à violência
psicológica, ela alarga-se também de uma forma particular aos
pais e autores femininos e, de um ponto de vi ta oeial, prefigura
um quadro com autore de e trato ociai mai elevado. A
discriminação sociocultural e a "violência/constrangimento ocial"
ão apontadas como mais frequentes em contextos em que exi te

não uma relação familiar entre o autor e a vítima.

2.5.4 Reacção à violência e caracterí tica socioculturais das
vítimas

Face a um quadro geral em que predominam as situações de
reacção de tipo pa ivo - "deixa andar" -, intere a conhecer a
característica ocioculturai da mulhere em que tal é mai
acentuado e, eventualmente, quais as da que se de viam des a
norma.

Tanto em relação ao acto mais importante dos último doze
meses, como ao que ocorreram em anos anteriores, verifica- e
que a maior pas ividade ocorre na mulheres mai idosa,
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viúvas ou ainda casadas, neste caso que vivem com o marido e
filhos, com níveis de in trução baixo (primário e preparatório),
são domésticas e dependem economicamente do ordenado do
marido ou da reforma. Como hipótese, é de admitir que este qua-
dro social de dependência dificulte uma reacção rnai activa e
explícita, já que, muitas vezes, ela se encontra e tigmatizada,
tanto no contexto social mais próximo da família como no
envolvente, opondo à acção um rótulo de "perdedora", de "mu-
lher que não soube suportar as dificuldades do casamento", o
que em termos de avaliação social penaliza a sua imagem. Acresce
que a situação de dependência económica, a falta de alternativas
profissionais e o receio de retaliações por parte do autor dos
actos de violência podem igualmente ajudar a inibir a reacção
da vítima, particularmente quando tem filhos a seu cargo.

Todavia, só por si, o facto de ter filhos não parece ser um
factor determinante na não reacção, pois as que reagem violen-
tamente "pagando na mesma moeda" também vivem com os fi-
lhos; há mesmo situações em que a existência de filhos é
determinante para vencer uma certa inércia e erve de elemento
justificador da acção. O que os dados revelam é que, apesar de
aquele factor poder estar presente, o que parece determinar a
não reacção é o quadro geral de produção e reprodução da de-
pendência ao nível económico, social e cultural. De facto, a
reacção mais determinada começa por surgir em mulheres mais
novas, mais instruídas, economicamente mais autónomas e com
actividades profissionais mais prestigiadas.

A importância do campo sociocultural onde se movem as
vítimas e das relações que aí estabelecem é bem evidente quan-
do passamos para um contexto positivamente diferenciado. Agora
as que recorrem aos tribunais, às polícias e a instituições que as
possam ajudar são obretudo a mulheres menos dependentes
por laços de casamento ou de uniõe de facto (são solteiras e
vivem sozinhas), tem níveis de instrução elevados (universitá-
rio) e dependem só do seu ordenado.
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Refira- e que há ainda um número con iderável de mulhere
vítima que reage aos acto procurando evitar a ituaçõe que
favorecem a violência (14,2% em relação ao acto mai impor-
tante do último doze me e e 16,9% no ano anteriore). E -
tas mulheres apresentam doi perfis sociai com caracterí ticas
diferentes: solteiras, estudante e in trução univer itária; da fai-
xa do 45 ao 54 ano, casada - a viverem com o maridos e o
filhos -, com um nível de instrução ecundário e univer itário e
com profissões intermédia e intelectuai . Ape ar de diferencia-
do pela idade e pelo estado civil, o doi perfi têm em comum
um elevado capital cultural que, como hipóte e, poderá explicar
a e tratégia de contorno da ituaçõe difícei , evitando-a , ou,
no limite, ignificar que em algun ca o a inquirida procuram
iludir a re posta ao inquérito.
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Capítulo 3
CUSTOS SOCIAIS: FAMÍLIA, AMIGOS E ACTIVIDADE

PROFISSIO AL

Manuel Lisboa

Ao analisar os custo sociai da violência contra as mulheres
deverá ter-se em consideração três aspectos fundamentais: o dos
indicadore que permitem a ua observação; o da e cala de
ob ervação a utilizar, que e tá intimamente relacionada com a
natureza do indicadore ; e o da contingência e pacio-temporal
que produz socialmente o custo, que ao valorizar determinados
a pectos em detrimento de outros, lhe confere um reconheci-
mento ocial que permite ao cientista repre entá-lo para a
inve tigação e a im poder ob ervá-lo (Scott 2000).

Há eu to sociai que e expre am de um ponto de vi ta
económico de modo a poderem er quantificado ainda que
geralmente de difícil avaliação quando procuram integrar a in-
ten idade e a duração da violência (Jacob en 1999); há outro
que não. Há custos que, mesmo não sendo de natureza económi-
ca, podem er quantificados; há outros que ão es encialmente
qualitativos. Nesta brochura utilizar- e-ão fundamentalmente os
qualitativos e algun quantitativo medido em e cala não eco-
nómicas. Os restantes ficam para publicação posterior, com a
apresentação dos resultados completo do estudo. É certo que
uma parte substancial daquele custos são mais facilmente
ob erváveis numa e cala micro; todavia, algun , ape ar de qua-
litativos, po sibilitam uma abordagem macros ociológica que
en aiaremos em eguida.
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Serão utilizado indicadore relativamente abrangentes, que
dão conta das principais dimensõe estruturadoras da vida em
sociedade das mulheres portuguesa com mai de dezoito ano ,
na actualidade, tanto na zonas rurai , como na urbanas. Cer-
tamente, que se a análise se centrasse em determinados
segmentos sociai poder-se-iam escolher indicadores mais
específicos - contexto de migração, de actividade marginais
como a prostituição, de e tratos ociai e actividades
profis ionais específicas. Tal não é o objectivo de ta fa e do
estudo, pelo que os re ultado ganharão na compreen ão dos
aspectos globai e erão mai pobre no detalhe da
particularidade .

Assim, opta- e por duas dimensões da vida ocial das mu-
lheres: a da estruturação dos afecto , no espaços da ca a-
-família e dos amigo, e a da actividade profi ional. Em e-
guida far- e-ã uma análise do re ultado obtido para indicadores
relativos a cada um de te a pecto .

3.1 Contexto da família e dos amigos

Em vário e tudo sociológico relacionado com a violên-
cia, verifica-se que um dos espaços sociai mais afectados por
e ta são os núcleo afectivamente mai próximos das vítimas,
como sejam o da família e dos amigos. É certo que, como vimos
anteriormente em relação à violência contra a mulhere (e outras
investigaçõe têm mo trado o me mo em relação às criança ), o
e paço da família é frequentemente aquele onde tai acto são
mai perpetrados. E te contexto social e psico-afectivo, em que
a relação dos actore sociais é inten a, urge a im no centro da
discussão do problema da violência, tanto pela via da causas,
como dos efeito . Ou, tomando as palavra de Sharon Brehm
(1992), talvez resida ai um do paradoxo da nossa época, pois
parece que quanto mais se inve te na relaçõe íntima maior é o
nível de exigência e meno elas atisfazem.
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Procurando analisar algun de se a pecto , no âmbito de ta
pesquisa consideraram-se o seguintes indicadores de custos
ociai : a eparação forçada de pe oa importante nos doze me-

ses anteriores à realização do inquérito (familiar ou antigo), bem
como os custos económico que dai pos am ter resultado, doen-
ça de filho e ga to económicos corre pondentes e outras con-
sequências negativas da violência para amigo ou familiares,
também para o mesmo período.

Numa primeira abordagem do problema a partir da percep-
ção das mulhere inquiridas, cerca de metade da vítima e ta-
belece uma relação de cau alidade entre a violência e os efeitos
negativos junto da família e do amigos (47,3%). Sem dúvida
que o membro da família e de tacam com 40,2% de ca os,
sendo na sua maioria filhos (58,8%).

Tabela 3.1 - Separação forçada de pessoa importante

não

actos de violência
nos últimos 12

meses

sim não Total

N 66 116 182

VE 29,2 152,8 182,0

% coluna 27,4% 9,2% 12,1%

N 175 1145 1320

VE 211,8 1108,2 1320,0

% coluna 72,6% 90,8% 87,9%

N 241 1261 1502

VE 241,0 1261,0 1502,0

% coluna 100,0% 100,0% 100.0%

separação forçada sim
pessoa importante

Total

Fonte:Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova- FCSH-UNUCIDM, 2002.

Começando a análise do indicadores relativo a este ponto,
verifica-se que ó 12,1% da mulhere revelam uma eparação
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forçada nos último doze me es, sendo que a maioria dá-se em
relação a membros da farru1ia (74,6%). Todavia, quando e pro-
cura e tabelecer uma relação entre a vitirnação nos último doze
me es e a separação forçada de familiare ou amigos no mesmo
período verifica-se que há uma clara a ociação entre amba
(N=66 e YE=29,2).

Essa maior incidência e tatística na célula em que irnultanea-
mente se verificam o doi fenómeno a ume uma relevância
tal, que e traduz numa maior probabilidade de ocorrência de
eparação quando a mulher ofre violência. De facto, ao compa-

rar a possibilidade de haver separação forçada na vítima e não
vítima , verifica-se que a probabilidade de tal ocorrer no primei-
ro conjunto é cerca de três veze uperior ao do egundo (27,4%
e 9,2%).

Ainda que com um valor mais mode to, a probabilidade de
maior ocorrência de separação em ituaçõe de violência verifica-
se também no acto cometidos em ano anteriores.

De um ponto de vista dos custos, e me mo con iderando que
o indicador anali ado traduz e encialmente uma dimen ão qua-
litativa dificilmente quantificável economicamente, é de admitir
a hipótese que a violência contra a mulhere possa contribuir
de uma forma ignificativa para a de articulação das rede
ocietai que lhe e tão mai próxima , o que, certamente, a curto

ou médio prazo poderá encontrar expres ão noutro custos soei-
ai e p icológico (Walker 1993).

Outra que tão a colocar consi te em aber se a probabilidade
de haver eparações de pe soa importantes para as mulhere é
igual em todo o tipo de violência.

A análi e do re ultado revela que há diferenças entre o
vários tipo de violência, ainda que não a umam a dimensão
referida anteriormente. A "violência social" surge aqui como
aquela que mai pode e tar a ociada à anomia das relações
ocietai da mulhere, ma nunca a sume uma probabilidade

de ocorrência dupla de qualquer do outro tipos de violência.
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Por vezes, o elemento mai afectado com a violência con-
tra a mulheres ão o filhos: directamente, quando ão alvo da
agre ão do me mo autor ou a i tem à agressão; indirectamen-
te, quando são ocializado num clima afectivo perturbado e
quando e encontram no fim de uma cadeia hierárquica de pode-
re em que, em última in tância acabam por er a maiore víti-
mas da violência (Li boa, Barro 0& Marteleira 2003; Barro o
2000; Almeida, André & Almeida 1999).

O re ultado obtidos mo tram que cerca de um quinto das
mulhere que responderam tiveram filho doentes durante o doze
me es anteriores à realização do inquérito (21,2%). Igualmente
e nota que a probabilidade de i so acontecer com as vítima é

50% maior do que com a não vítimas, o que confirma a hipóte-
e formulada anteriormente. Aliá, numa parte ignificativa do

ca os ão as própria mulheres vítima a e tabelecer e se nexo
de cau alidade.

Tabela 3.2 - Existência de filhos doente

actos de violência nos
últimos 12 meses
sim não Total

filhos doentes nos sim N 55 161 216
últimos 12 meses VE 32,9 183,1 216,0

% coluna 35,5% 18,7% 21,2%
não N 100 701 801

VE 122,1 678,9 801,0
% coluna 64,5% 81,3% 78,8%

Total N 155 862 1017
VE 155,0 862,0 1017,0
o/? col"na 1000% 1000% 100 Q%

Fonte:Inquérito Nacional CUSTOS Sociais da viotência Contra as

Mulheres, SociNova - FCSH-UNVClDM, 2002.

Mas, a probabilidade de ter filho doente aumenta ainda mai ,
para cerca do dobro, quando e anali am ó o acto de violência
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que ocorreram nos últimos doze mese (35,5% e 18,7%); o
que é compreensível, já que a proximidade temporal da doen-
ça permitirá também que mais facilmente ela seja relembrada.

Quando se procura analisar e o vário tipo de violência
afectam igualmente o ambiente familiar e dos amigo , nota- e
que não há nenhum tipo que se destaque com uma relevância
igual à do indicadores que se têm e tado a de crever. Todavia,
os resultados obtidos indicam que o contexto que podem
estar mais relacionados com esse mau clima ão aquele onde
há uma combinação de vários tipos de violência, ou onde
prevalece a violência fí ica e a violência/constrangimento
social.

3.2 Contexto da actividade profissional

Na sociedade portuguesa, a simple condição de mulher tem
sido, só por si, um factor de discriminação ocial relativamente
ao homem no contexto da actividade profi ional (Lourenço, Lis-
boa & Pais 1997). É certo que algun estudos mais recentes dão
conta de melhorias a es e nível, mas mo tram igualmente que o
papéis no eio da família pouco se alteraram (England 1997;
Poe chl 2000) e que me mo em relação ao mercado de trabalho
e à actividade sindical muito há a fazer (Ferreira 2002a e 2002b).

Além de te cu to social inerente ao género empre difícil de
avaliar em toda a ua extensão e diversidade, admitimos como
hipótese que a mulhere vítimas podem ter outro custo adicio-
nais. De facto, o vários trabalhos realizados ne te domínio em
paí es como a Suíça e a Finlândia apontam nesse entido (Gillioz,
Puy & Ducret 1997; Pii pa & Hei kanen 2001).

Nesta investigação procura- e igualmente analisar o custos
profi sionais resultante da violência. Mesmo ao nível mais glo-
bal da percepções, 15,2% das mulhere vítimas afirma clara-
mente que a violência que sofreram tem, ou teve, manife ta
consequência para a sua vida profi ional futura.
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Todavia, pretendeu- e aprofundar a análi e com indicadores
que pudessem ser objecto de cálculo e comparação estatística
para além da opinião da mulhere obre qualquer nexo de
causalidade. A im, con ideraram- e o eguintes indicadores:
dificuldade em arranjar emprego, dificuldade em ser promovida
e despedimento.

Tabela 3.3 - Dificuldades em arranjar emprego

actos de VIolência nos
últimos 12 meses

sim não Total

teve ou tem tido sim N 57 177 234
dificuldades em VE 37,6 196,4 234,0arranjar
emprego % coluna 23,7% 14,0% 15,6%

não N 184 1083 1267

VE 203,4 1063,6 1267,0

% coluna 76,3% 86,0% 84,4%

Total N 241 1260 1501

VE 241,0 1260,0 1501,0

% coluna 1000% 1000% 1000%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, Soei ova - FCSH-UNlJCLDM. 2002.

A tabela anterior procura relacionar a dificuldade de arranjar
emprego com a vitimação. Os re ultados mo tram que só 15,6%
das inquiridas referem ter tido dificuldade. Destas, 66,2%
dizem re peito a casos em que tal aconteceu mais de uma vez,
mas ó uma pequena percentagem (9%) admite haver uma
relação de causalidade com a violência. Todavia, quando se
analisam as situações de vitimação no últimos doze meses
verifica-se que nas vítimas há uma probabilidade dupla de tal
acontecer face à não vítima .

A análise dos ano anteriore confirma a conclu ões já obti-
das, validando assim a hipótese de que as mulheres vítimas de
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violência têm uma maior probabilidade em ter dificuldades de
arranjar emprego.

Depoi de in erida no mercado de trabalho e quando traba-
lham por conta de outrém, ó uma percentagem reduzida diz
que teve dificuldade em er promovida (4,7%). Todavia, tal
não invalida que e po sa concluir que a probabilidade de i o
acontecer entre a vítima é cerca do dobro da não vítima .
Aliás, ao analisar eparadamente o último doze meses e os
anos anteriores pode verificar-se a me ma tendência, no sentido
da probabilidade de ocorrência do fenómeno aumentar na
mulheres vítima .

Tabela 3.4 - Dificuldades de promoção no trabalho

não

vitimação total

vítima não vitima Total

N 24 31 55

VE 17,0 38,0 55,0
% coluna 6,6% 3,8% 4,7%

N 339 778 1117

VE 346,0 771,0 1117,0

% coluna 93,4% 96,2% 95,3%
N 363 809 1172

VE 363,0 809,0 1172,0
O/n çol"na 10Q Q% 1QQQ% lQQQ%

dificuldades em ser sim
promovida no
trabalho

Total

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais do violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-U UCrDM,2002.

Finalmente, para aquelas que e tão ou já e tiveram in eridas
no mercado de trabalho, um dos custos maiores em termos pro-
fis ionais é o despedimento. Ne te e tudo, o peso da mulheres
que diz tê-lo sido é de 11,1%.

54



Tabela 3.5 - Despedimentos

vitimação total

vitima não vítima Total
despedida do sim N 63 67 130
trabalho VE 40,5 89,5 130,0

% coluna 17,2% 8,3% 11,1%
não N 303 743 1046

VE 325,5 720,5 1046,0
% coluna 82,8% 91,7% 88,9%

Total N 366 810 1176
VE 366,0 810,0 1176,0
% çohlOa 1000% 1000% 1000%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociai da Violência Contra as
Mulhere., ociNova - FCSH-U UCIDM, 2002.

Contudo, a probabilidade de i o acontecer é ignificativa-
mente mai elevada nas vítimas (17,2% e 8,3%). Valores
emelhante são obtido em relação ao acto que ocorrem Ó

no último doze me e ou em anos anteriore , o que mo tra a
per i tência do fenómeno ao longo do tempo. Este re ultado
e tatísticos ão também corroborado pela percepção da mu-
lheres vítimas: cerca de um quarto e tabelece claramente uma
relação de cau alidade entre a vitimação e de pedimento.

Viu- e anteriormente que numa parte significativa de indica-
dore - ao nível da família, amigos e trabalho - a mulhere
vítimas têm custos acrescidos em relação às não vítimas. A ques-
tão que e pode pôr agora é a de aber se i o é igual em todo o
tipos de violência ou e há diferença .

Nem empre o valores absolutos da tabela re ultante do
cruzamento dos custos com o tipo de violência permitem con-
cJusõe estatí ticas muito detalhadas. Ainda a im, e no ca o
em que tal é po ível, podem retirar- e alguma concJu ões
importante .
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As situaçõe em que as mulheres ão vítimas de vários tipos
de acto de violência tendem a e tar mai a ociadas com os
eu to ao nível da família, em particular com o filhos. O mes-
mo se passa com a violência física, apesar de esta não revelar
uma associação muito significativa com a po ibilidade dos
filho estarem doentes.

Já em relação aos custos que se prendem com a actividade
profissional, verifica-se uma maior a ociação com as situaçõe
em que há vário tipos de violência, normalmente re ultante da
junção da fí ica e da p icológica, mas também quando esta assu-
me uma dimensão da discriminação ociocultural.

Com a análise estatística dos custos sociais ao nível da famí-
lia/amigos e da actividade profis ional, resultantes da violência
contra as mulhere , concluiu-se já, ainda que em diferentes
níveis, que as vítimas têm uma maior probabilidade de serem
penalizada com custos adicionais. A abordagem micro, atravé
de entrevista em profundidade a ca o -tipo, e a quantificação
económica dos eu tos permitirão completar a análi e já efectuada,
de modo a compreender melhor o mecani mo ociai e culturais
que e tão ubjacente à prática e à sua con equências. Tere-
mo oportunidade de o fazer em publicação futura.
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Capítulo 4
CUSTOS COM A SAÚDE FÍSICA

I abel do Carmo

A elaboração de um módulo sobre os cu tos com a saúde
física, re ultantes dos actos de violência de que as mulheres
foram vítimas, teve como objectivo a sua avaliação quantitati-
va e, sendo esta difícil de observar, a qualitativa. As im, em
primeiro lugar, e colheram- e o indicadore que pude sem tra-
duzir e se cu to . Nomeadamente, a utilização do erviço
dos hospitais, dos centros de saúde e dos médicos privados.

À semelhança do que tem ido realizado em estudos em
outro paí e , a dimen ões mais facilmente quantificáveis
dizem respeito obretudo ao número de veze que a vítima
recorrem ao referido erviço de aúde, bem como os eu to
económico relativo ao pagamento de médicos, de
internamentos, de análises e outros meios complementares de
diagnó tico, de medicamento e de outro serviços de saúde.
Igualmente e anali aram a ituaçõe em que o acto de vio-
lência provocaram a incapacidade parcial ou total da mulher
vítima.

Procurou- e completar a análi e estatística resultante da com-
paração das vítimas com as não vítimas - no sentido de avaliar
em qual há maior probabilidade de ocorrerem determinados
eu to - com a relação cau al directa e tabelecida pela pró-
prias mulhere vítimas. Ainda assim, a análi e do re ultado
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obtido e a ua interpretação face aos objectivo do estudo são,
naturalmente, condicionada pelo volume e tipo de informação
revelada pela mulhere inquirida .

Na apresentação do re ultado dos quatro tipos de cus-
to procura-se utilizar uma estrutura semelhante, de modo a
ser po ível uma visão comparativa de conjunto. Todavia,
atendendo à especificidade de te módulo e ao tipo de res-
posta dada pela mulhere por veze , torna-se neces ário
explorar analiticamente outra vertente, como a eguir e
fará.

4.1 Vitimação e recurso aos serviços de saúde

É interessante a sinalar que, na população inquirida há uma
alta taxa (93,4%) que diz já ter ido aos ho pitai , o que mostra
que as mulhere adulta recorrem habitualmente a e te servi-
ço , po ivelmente mai do que ao Centro de Saúde. No que
diz re peito aos Centro de Saúde, e me mo não endo po í-
vel comparar com o valor anterior (por e referir ó ao período
de doze mese que antecedeu a realização do inquérito) a per-
centagem de mulhere que recorre uma ou mai veze itua- e
em 77%. Sem dúvida, um valor manife tamente mai elevado
do que o da que dizem ter recorrido aos médicos privado em
igual período (47,3%).

A questão que e coloca em eguida con i te em aber e o
recur o a e te erviço de aúde e tá relacionado com os actos
de que as mulhere ão vítima . De um ponto de vi ta e tatí ti-
co, verifica-se que a probabilidade da vítima recorrerem a
qualquer dele é muito semelhante à da não vítima ; não en-
do, por i so, po ível e tabelecer uma relação de a ociação
estatística marcante entre o doi fenómeno .. Todavia, quando
se pergunta directamente às mulhere e alguma das ida foi
provocada por acto de violência, a re po ta é afirmativa em
alguns ca o .
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Face à dificuldade em e tabelecer uma relação de tipo
probabilí tico mai global entre a vitimação e o eu to ao nível
da aúde física, que se traduzam em ida ao erviço de saúde
(hospitai , Centro de Saúde e médico privado), far- e-á em
eguida uma análi e detalhada do modo como a vítima recor-

reram aos referidos erviço .

Recurso aos hospitais

Começando pejos serviços hospitalare ,ob erva-se que 6,6%
de todas as ida ao ho pitai da mulhere com dezoito ou mais
ano inquirida são provocada por ituaçõe de violência de que
dizem ter ido vítimas.

Trata-se de um valor sem dúvida con iderável em termos de
custos, atendendo à elevada frequência do ho pitais pelas mu-
lheres adultas.

Gráfico 4.1
Vitimação e idas aos ho pitais cau adas pela violência

Não

79%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, Soei ova - FCSH-UNUCIDM, 2002.
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Por outro lado, quando no centramos Ó na mulheres víti-
mas, verifica-se que um pouco mai de um quinto (21%) diz
fazê-lo em consequência da violência que ofreu. Perguntar- e-
ã porque é que quatro quinto não o faz. De facto, e elas
maioritariamente conhecem e u am o ho pitais, porque é que
não o fizeram em situação de agre ão? Por uma inibição
ociocultural, também relacionada com a reacção preponderan-

te, de tipo "pa ivo-deixa andar", já referida na vitimação? Por
razõe de ordem psicológica, ou por qualquer tipo de inibição
relacionada com o funcionamento do ho pitais? Ou, ainda, por-
que a sequela física resultante da agre ão não justifica uma ida
ao ho pital?

Quanto ao que é possível avaliar sobre a gravidade das con-
sequências da violência sofrida, face à utilização hospitalar, ve-
rifica- e que 28,6% estiveram internadas mai de 24 h, sendo o
tempo mais prevalente 2 dia. E do total das re pondentes, 5
tiveram que ser operadas. A frequência mais prevalente é uma
vez.

Se juntarmos estas conclusõe à tipificação da le õe , pode-
remos verificar que a maioria pode agrupar- e em: equimo es/
/hematomas (225%) e equimose /hematoma /ferida (11,2%)
se agrupadas ou equimo e (15,7%), fractura (6,7%), hemato-
ma (3A%), e ferida (2,2%), e i olada .

Portanto, poder- e-á dizer que a maioria da violência
exercida tem equelas que não levam a internamento nem a
intervenção cirúrgica. Eventualmente, a que não recorrem
ao hospitais poderão ter equela idêntica, em irem aos
serviços de urgência.

Assim, e sendo possível tipificar, poder-se-a dizer que o ce-
nário mais frequente é o da violência que produz lesõe ligei-
ras a moderadas, que não levam a internamento nem a inter-
venção cirúrgica. E ta circun tância não alteram em nada a
gravidade do acto.Os "brando costume' e o" afanão dado a
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tempo" prognosticado por Salazar levam a uma ituação que 'não
mata mas mói", causadora de tanto mal-e tar como aquela
que deixam equela mais grave (Walker 1993).

Poder-se-á me mo dizer que a agre õe que deixam e-
quelas mai graves talvez constituam rupturas que levam à
interrupção do processo, enquanto a outra corre pondem a
um contínuo de espancamento , empurrõe e de opre são que
e prolonga ao longo do tempo, como o comprovam as trajec-

tória de vitimação já analisada.
Há, no entanto, a referência a 6 fractura e 3 abortos, que

con tituem acto de maior violência e gravidade de equelas.
Deve também alientar-se que o ano de ocorrência mai

referido é o de 2001, anterior ao da realização do inquérito, o
que pode significar que alguns dos actos dos outros anos fo-
ram em parte esquecidos. O ser esquecido pode também re-
velar habituação. E, como e abe, o e quecimento ao nível
da con ciência não implica apagamento do traumati mo psí-
quico e físico.

Quanto aos gasto dispendido , o mais habitual é não ha-
ver referência a custos ou serem pequeno para a vítima, o
que é compreen ível dada a exi tência do Serviço Nacional
de Saúde (SNS), tendencialmente gratuito para o utentes. O
Serviço Nacional de Saúde depende do Orçamento Geral do
Estado. Para e quantificar o cu to ter- e-á que ver qual o
custo para o SNS dos serviço pre tados no atendimento, que
ensaiaremos em publicação posterior.

É de destacar que nem todas a re pondentes contaram
ao médico que estavam a recorrer àquele erviço por moti-
vo de violência (30% não contaram). Será de que tionar
até que ponto e te resultado constitui uma deficiência do
serviço, porque a doente não ente di ponibilidade nem
compreen ão da parte do clínico, ou não acredita na ua
confidencialidade.
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Recurso aos Centros de Saúde

Em relação ao recur o aos Centro de Saúde (C.S.) no
último doze me es, verifica- e que este são meno utiliza-
do do que os hospitai para efeito de atendimento por actos
de violência.

A sim, Ó 16% das mulheres que ofreram actos de vio-
lência foram por e se motivo ao C.S., o que é bem diferente
do valor referido anteriormente para o ho pitai . Poder- e-á
dizer que le õe do tipo das que ão referida - equimo e ,
etc, - poderiam er tratadas e acolhida no Centro de Saúde,
de forma mais per onalizada e meno traumatizante do que a
entrada num grande ho pital com o seu tempos de e pera e
de exposição.

Gráfico 4.2
Vitimação e idas ao Centro de Saúde causadas

pela violência no últimos 12 me es

Não
84%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da violência Contra as
Mulheres, Soei ova - FCSH-UNUClDM, 2002.

Por outro lado, o Centro de Saúde, por ter caracterí ticas de
proximidade, levaria mais facilmente à identificação do acto de
agressão e do agre soroMa tal não e pa a, ou pa a- e menos.
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Nesse sentido, o Centro de Saúde deveriam er mai sensi-
bilizados para a po sibilidade de ocorrência de ituações de vio-
lência contra a mulhere e da nece idade de a resolverem de
forma expedita. Tanto mai que, endo a violência domé tica
um crime público, a denúncia do acontecimento pode vir a par-
tir daí. Como também o direccionamento da mulheres em rela-
ção às ca as - refúgio, que deveriam ter ligação com o Centro de
Saúde.

Recurso aos médicos privados

Quanto a recur o a médicos privado no último doze me-
se , a percentagem de pre tação de erviços relacionados com
actos de violência (8%) é ainda menor do que nos Centro de
Saúde.

Gráfico 4.3
Vitimação e idas aos médicos privados causada

pela violência nos últimos 12 meses

Sim
8%

Não
92%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Ylolência Contra as
Mulheres. Soei ova - FCSH-U UClDM,2002.
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Nota-se igualmente que qua e não há recur o a es es médicos
quando a sequela ão graves; ó ocorreu no caso de 2 viola-
ções. Tem que se referir que o recur o a médicos privado é
di pendio o e exclui em princípio o uso de meio auxiliare de
diagnó tico gratuitos ou serni-gratuito quando requeridos no
S.N.S.

4.2 Recurso aos serviços de saúde segundo o tipo e a frequência
da violência

Globalmente, a probabilidade de as mulhere vítima recor-
rerem aos bo pitai é emelhante à da não vítima . Todavia,
quando e analisa o recurso habitual aos serviços ho pitalares,
verifica-se que a população que sofre actos de violência psico-
lógica é a menos frequentadora destes erviços. Poder-se-á for-
mular a hipótese que as mulhere que sofrem acto de violên-
cia p icológica estão mais inibida em lidar com a burocracia e
o de gaste próprio ne te tipo de organizaçõe .

Pelo contrário, a que dizem ter ofrido de violência física
são a que recorrem mais ao ho pitais. Tal é particularmente
acentuado nos ca o em que a mulhere dizem que o recurso
àquele erviço se ficou a dever ao acto de violência física,
com urna probabilidade de ocorrência (35%) quádrupla em re-
lação à violência p icológica (8%) e qua e dupla da sexual
(19%); o mesmo e pas a quando ão referido vário tipo de
violência (36%).

É também de a sinalar que urna parte de a violência vem
de anos anteriores. Ou seja, há um "cal vário ' de ida uce i-
vas ao serviços de urgência do hospitai por parte destas
mulheres.

Relativamente ao recurso habitual ao Centro de Saúde nos
últimos doze meses, quando se comparam a vítimas com as
não vítimas que os frequentam, verifica-se que há uma ligeira
maior probabilidade de isso ocorrer com a vítima .
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Quando se analisa a relação entre os vários tipo de violência
do acto mais importante para a mulheres e a idas aos Centros
de Saúde não se notam diferença ignificativas entre ele, ainda
que haja uma ligeira maior incidência no ca os de violência
p icológica e violência/constrangimento social.

Quanto ao recurso a médicos privados, há uma menor pro-
babilidade de as vítima recorrem a este serviços, quando
comparada com a das não vítimas, o que é compreensível,
provavelmente, pela ua condiçõe económico-sociais.

É ainda de referir que, quando se analisa o recurso aos médi-
cos privados nos últimos doze me es em função do tipo de vio-
lência, se nota claramente que há uma particular incidência em
relação à violência psicológica e à violência exual. Como hipó-
tese, é de admitir que alguns factores ocioculturais inibidores
em relação a estes tipos de actos pos am condicionar as mulhe-
res vítimas no sentido de uma menor exposição pública em lo-
cais como os hospitais e os centros de aúde e da procura de
espaços que elas repre entam como endo mais privado .

4.3 Incapacidades

A incapacidades, particularmente a físicas, ão eu to re-
lativamente fáceis de medir e de quantificar economicamente
segundo padrões já estabelecido por vária organizações.

Neste trabalho, do total da mulhere que sofreram violências,
4,6% ficaram com incapacidade, endo 1,1% de incapacidade
parcial. O restantes casos corre pondem obretudo a "trabalhos
pesado ", seguidos de "todo e qualquer trabalho" e de "traba-
lhos médios". É ainda de salientar as sequela que podem não
incapacitar para o trabalho, mas que levam a que a mulheres
fiquem "diminuídas" - por exemplo, queimaduras no peito.

Esta primeira análise dos custos com a saúde fí ica, resultan-
tes da violência contra as mulheres, permite de de já identificar
como prevalecente um tipo de sequela que se caracteriza não
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tanto pela gravidade imediata, mas sim por ter um efeito cumu-
lativo ao longo do tempo, que pode ter con equências gravosas
tanto ao nível da saúde física como da psicológica. De facto, os
casos de maior gravidade ão escas os de um ponto de vista e -
tatístico. Todavia, como e avisa na introdução, i so obriga a
estar atento ao " us urrar dos números", ao pequeno valores,
que, quando articulados entre si, permitem identificar percurso
e formular novas hipótese .
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Capítulo 5
CUSTOS COM A SAÚDE PSICOLÓGICA

Luí a Branco Vicente

5.1 A vítima de frente: o social e a saúde psicológica

o século XX permitiu o avanço do direitos da mulhere,
ma não reduziu tanto quanto o de ejável a violência de que ela
ão vítima.

Como se viu anteriormente, e na equência de outro e tudo
sobre Portugal (Lourenço, Li boa & Pai 1997; Li boa, Barro o
& Marteleira 2003), ela expre a- e de várias formas, atinge dife-
rentemente todo o e tratos sociais tem vário tipo de autores
ainda que com predominância de homens ocorre em todo o es-
paços, também com maior incidência na ca a/família, e u cita
reacções diferentes das própria vítima e do poderes públicos.

Considerado um do grandes de afios na área dos direitos
humano , este é também um problema de saúde pública: o Ban-
co Mundial e tima que no paí es indu trializados a agre ão
sexual e a violência roubem às mulheres de 15 a 34 anos de
idade qua e um ano por cada cinco de vida audável que têm
pela frente, veio reconhecer que as violências contra as mulhe-
res são uma causa de óbito e de incapacidade nas mulheres em
idade de procriação tão importante quanto o cancro, além de um
factor de depreciação anitária mais poderoso do que a orna dos
acidentes rodoviário e da malária.
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Paradoxalmente, quaisquer que sejam a circun tâncias e as
modalidades da violência ofrida, a mulhere entem vergonha
e constrangimento. Vergonha pela violação da sua intimidade, e
constrangimento em revelarem a familiares, amigo e outros o
que se passou. As consequências psicológica podem ser várias
e provavelmente carecem ainda de definitiva identificação. A
invasão da intimidade sexual, em particular, pode desestruturar
a organização psíquica da vítima, com perda de auto-e tima,
depressão, tentativas de suicídio, angústias, pico e , pavor de
relações exuai, etc.

Nos último ano , me mo em Portugal alguns pa o foram
dados no sentido da protecção da vítima, permitindo-lhe a for-
mulação de uma queixa judiciária, com garantia de que não se
expõe a humilhações e represálias. Este facto deve ser particu-
larmente saudado pela comunidade de técnico de Psicologia e
de Psiquiatria, como um progres o no entido de as mulheres
vítimas conseguirem exprimir e lidar com a vergonha e o con -
trangimento acima aludido .

O pre ente e tudo, apropriadamente multidi ciplinar, con-
siste num instrumento de trabalho e reflexão também para quem
exerce terapia clínica. As re po ta de 445 mulheres
autoconsideradas vítimas de actos de violência ajudam a
perspectivar no curto, médio e médio-longo prazo, as sequelas
da violência física, da violência p icológica, da violência se-
xual, da discriminação sociocultural e da violência exual, além
de uma forma conjugada de vário tipo de violência. Uma ba-
teria de indicadores, sob a forma de que tionário, permitiu-no
obter um primeiro esboço de um retrato em movimento acerca
da incidência do acto violento sobre a e trutura psicológica
das mulheres vítima.

A expressão "retrato em movimento" exprime a complexida-
de e diacronia do tipo de efeitos causado pela violência sobre
as mulheres, além da con ciência da nece idade de outro e tu-
dos complementares que ajudem a de lindar o mecaru mo e
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processos que têm urdido estas teias. Para já, uma imagem nova
sobre um tema antigo que ajuda a compreender os eu tos psico-
lógicos da violência contra a mulheres em Portugal.

5.2 A vítima de perfil

Numa primeira abordagem obre a opinião de todas as
mulheres inquiridas em relação à sua saúde em geral, a maioria
classifica-a como razoável (40,1 %) e boa (39%). Pelo contrário,
entre as mulheres vítimas a apreciação mais incidente é a de
aúde fraca; conferindo-lhe uma probabilidade de ocorrência

quase dupla quando comparada com a não vítimas.
Quando se consideram todos os actos de que as mulheres di-

zem ter sido vítimas, a opinião de que a sua aúde é fraca é mais
incidente entre as que foram alvo de violência física. Por outro
lado, quando se analisam o ano da realização do inquérito e os
ano anteriores, verifica-se que no primeiro ca o a violência fí-
sica ombreia com a violência/constrangimento ocial e no se-
gundo há uma clara maior incidência da violência psicológica; o
que mais uma vez remete para a importância de te último tipo
de acto quando inseridos em trajectórias de violência de vários
ano , como e viu anteriormente.

Mas passando mais directamente aos eu tos com a aúde psi-
cológica, um dos indicadores mais fiávei pode er a ida a um
psiquiatra ou psicólogo.

Cerca de um quinto das mulheres inquiridas já con ultaram um
psiquiatra e/ou psicólogo devido a perturbação emocional (21,4%),
e a probabilidade de as mulheres vítimas recorrerem à consulta de
psiquiatria e/ou p icologia por perturbação emocional é praticamente
dupla das não vítimas (33,3% e 16,4%, respectivamente).

Esta constatação estatística é plenamente confirmada pelas res-
po tas da mulhere , quando cerca de metade das vítimas que fo-
ram ao psiquiatra/psicólogo (49%) dizem expres amente que tal
e ficou a dever ao actos de violência descrito anteriormente.
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Tabela 5.1- Consultas no Psiquiatra e Psicólogo

vitimação total

vitima não vitima Total
consulta de psiquiatra sim N 148 173 321
e/ou psicólogo por VE 94,9 226,1 321,0perturbação emocional

% coluna 33,3% 16,4% 21,4%

não N 296 885 1181
VE 349,1 831,9 1181,0
% coluna 66,7% 83,6% 78,6%

Total N 444 1058 1502
VE 444,0 1058,0 1502,0
°4 Cahlna 100Q% lQQ Q% lQQQ%

Fonte: Inquérito Nacional Custo Sociai da Violência Contra as
Mulhere ,SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

Com efeito, os vários tipos de violência (43,1%) e a violência psi-
cológica (36,0%) nos últimos tempo ão as razõe de perturbação
emocional que mais mulheres levaram ao contacto com um psiquia-
tra e/ou um psicólogo. As im sucedera a vítimas de um tipo de violên-
cia sofrido há menos de um ano. Todavia, a violência psicológica
(39,2%) e a violência física (36,5%) ão o motivo predominantes
quando os actos de violência ocorreram há mai de um ano.

Vejamo em eguida algun do sintomas e doenças que podem
ter levado as mulheres aos p iquiatras e p icólogo .

5.2.1 Vitimização e estado emocional

Comecemos pelo indicadore - intoma e doenças - que
podem dar conta de cu to ao nível da aúde psicológica.

Em relação à an iedade, verifica- e que, perante um quadro
geral em que a maioria das mulheres inquiridas diz sentir-se an-
io a há aLgum tempo (35,7%), bastante tempo (16,6%), a maior

parte do tempo (14,6%), ou sempre (9,5%) e que só 5,7% diz
nunca ter-se sentido ou poucas vezes (17,8%), a maior incidên-
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cia de ansiedade ocorre entre a vítima. O valores são de tal
forma expressivo que, quando comparado com o das não
vítimas, a probabilidade de a vítimas terem estado sempre
ansiosas ou a maior parte do tempo é dupla. Tal ocorrência
verifica-se tanto nos casos dos actos mai importante pratica-
dos no último doze me e , como no do ano anteriores.

A an iedade sentida durante a maior parte do tempo é,
contudo, mais manifestada por mulhere vítima de violência
fí ica tanto no acta mai importante do últimos doze meses,
como no dos ano anteriores.

Uma ituação semelhante verifica- e em relação ao facto de
as mulheres e sentirem "com muita energia". Agora a víti-
ma têm maior incidência entre a mulhere que nunca ou pouco
tempo se entem com muita energia.

Relativamente ao indicador entirem- e 'felize ", o re ul-
tados ainda ão mais marcantes em termos de custo psicológi-
co . Também perante um quadro geral em que a maioria da
mulhere inquirida diz entir-se feliz nos último mese a maior
parte do tempo (24,2%), bastante tempo (21 4%) e sempre
(13,8%), é entre a vítimas que há as situações de maior inci-
dência nunca feli; ou pouco tempo. O valore ão de tal modo
significativo que a probabilidade de uma vítima nunca e ter
sentido feliz é de cerca de ei veze uperior à de uma não
vítima· no caso do pouco tempo a relação é de trê veze . Quan-
do se pa a à análi e do acta , verifica- e que é na ituaçõe
de violência física e de vário tipos de violência que há uma
maior incidência de mulheres a dizerem- e infelize .

Situação emelhante encontra- e no indicador "calma e tran-
quila", ainda que agora a probabilidade de ocorrência entre as ví-
timas é de cerca do dobro de entre a não vítima . Também em
relação aos tipos de violência, a situaçõe nunca e pouco tempo
ão mai incidente na violência fí ica e na violência p icológica.

Continuando a análisedos eu tos p icológicos com este tipo de in-
dicadores, verifica-se que, ainda que em menor grau a probabilidade
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de encontrarmulheresque dizem sentir-se"can adas" a maior parte do
tempo ou sempre entre as vítimas de violência é maior do que entre as
não vítirnas.Quanto ao actos de maior incidência, prevalecem os de
violência p icológica, violência física e vários tipo de violência.

O sentir- e "agressiva" e "irritável" empre ou a maior parte do
tempo pode ser um sintoma de problemas ao nível da saúde psicoló-
gica. No conjunto das mulheres inquiridas, ão relativamente reduzi-
das as que dizem ter estes tipos de entimento (2% nas primeiras e
4,5% nas egundas). Ainda assim, nota- e que a probabilidade de tal
ocorrer entre as vítimas é mais elevada do que nas não vítimas.

Relativamente ao entir- e "tri te e em baixo' o resultado apon-
tam no mesmo entido; ainda que agora a percentagem das inquiridas
que manifesta e te sentimento sempre ou a maior parte do tempo eja
ligeiramente superior (12,6%). É também de as inalar que a probabi-
lidade de as vítimas revelarem sempre este entimento é sete vezes
uperior à das não vítimas. As violências física e psicológica revelam
er as mais incidentes nestas ituaçõe .

Os indicadores anali ados dão já um primeiro quadro bem
ilustrativo dos custos psicológico directo que e tão as ociado à
vitimação das mulhere ; mas há também eu to indirectos que resul-
tam da consequência que a aúde p icológica tem para outras dimen-
sões da vida das mulheres.

Os resultados a esse nível sãoparticularmente ignificativo :20,2%
das vítimas do último doze me es diz que tal interferiu bastante e
muito com familiares e amigo e, quando comparadas com as não
vítimas, a probabilidade de i o acontecer é de cerca de cinco vezes

. ..mais nas primeiras.
Igualmente se nota que por razões emocionai há urna maior pro-

babilidade de, no seu trabalho, as mulheres vítimas fazerem menos
do que pretendiam, não virem a de envolver a ua actividade
tão cuidadosamente como habitualmente ou a de penderem
menos tempo a trabalhar ou a realizar outra tarefa .

Ob ervando as diferenças regi tada entre os tipos de violência
identificado , é de alientar urna maior incidência de mulheres
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vítimas de violência/discriminação social (43,4%) que fazem
menos do que pretendiam, nomeadamente a vítima de um acto
de violência social há meno de um ano (38,9%). Também evi-
dente nos resultado obtido em mulhere vítima há meno de
um ano é o facto de as vítimas de violência psicológica não desen-
volverem as suas actividades tão cuidadosamente como habitual-
mente (35,7%). Aquelas que mais manifestam despender menos
tempo a trabalhar ou a realizar outras tarefas são as vítima de
violência p icológica (35,7%). Todavia, quando o acto violento
foi sofrido há menos de um ano, e te problema atinge mai quem
ofreu de violência física (30,0%) ou de violência ocial (278%).

Recorrendo a uma bateria de sintomas de doenças p icológi-
ca ,que as mulheres tiveram nos tempos mai próximo da reali-
zação do inquérito, verifica-se que, quando comparadas com as
não vítimas, nas vítimas há uma probabilidade maior de terem
irrequietude e ansiedade, dificuldade em se descontrair, dificul-
dade em tomar decisões, choro fácil, pensamentos ou sonhos as-
sustadores, dificuldades em expressar sentimentos, dificuldades
ao nível da concentração e dificuldades ao nível da memória.

Tabela 5.2 - Pensamentos de suicídio

vitimação total

vítima não vítima

pensamentos sim N 69 33
de suicídio VE 30,2 71,8

% coluna 15,5% 3,1%

não N 376 1025

VE 414,8 986,2

% coluna 84,5% 96,9%

Total N 445 1058

VE 445,0 1058,0

% colyga 1099% 1999%

Total

102

102,0

6,8%

1401

1401,0

93,2%

1503

1503,0

1999%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.
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Todavia, alguns dos sintoma adquirem uma dimen ão mais ex-
pre iva, como é o ca o da olidão e da falta de e perança, com uma
probabilidade dupla de ocorrência entre as vítimas, e do pensa-
mentos de suicídio, com uma probabilidade de quatro a cinco veze
superior.

Os tipos de violência que aparecem mais as ociado a estes in-
tomas variam; ainda assim, é de destacar uma particular incidência
das dificuldades em tomar deci ões, da olidão, da falta de esperança,
dos pensamentos de suicídio, da irrequietude e ansiedade, da difi-
culdade em expre ar sentimento e do choro fácil nas situaçõe de
violência física. A violência p icológica urge igualmente a ocia-
da a este último intoma e ainda às dificuldades com a memória,
com a concentração e de contracção, com a tomada de deci ão e ao
nível dos pen amentos e onho assu tadore .

5.2.2 Vitimação e história comportamental

Outra dimensão importante para a observação da doença psi-
cológica das mulheres inquiridas prende- e com o eu quadro
comportamental. Nesse entido, e ainda que com o objectivo de
apena realizar uma ob ervação macro do fenómeno, elegeu-se
um conjunto de comportamento que podem ser reveladores de
doença.

Na sua grande maioria, a mulhere inquiridas não assinalam
qualquer do comportamentos que lhes foi perguntado (79%).

Ainda a sim, os mais prevalecentes entre todas a inquiridas
ão os problemas com a comida ou comportamento alimentar

(12%), os medos excessivos (7,8%), os comportamento violen-
tos face a outros (4,7%), as tentativas de suicídio (3,8%) e os
comportamento destrutivo de ben e propriedade (3,3%).

Os resultados são bem diferentes quando e procede à análise
comparativa entre a ocorrência de te comportamento na mu-
lheres vítimas e não vítimas, revelando claramente uma maior
incidência de todo o comportamento na vítima. Como se
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pode verificar na tabela ínte e a eguir apresentada, a probabi-
lidade de ocorrência de certo comportamentos entre a vítima
é particularmente elevada quando ela são comparadas com as
não vítimas.

Tabela 5.3 - Probabilidades de manifestar comportamentos

Vítima Não Probabilidade
vítima vítima-n/vítima

Tentativas de suicídio 10,1% 1,1% 9 vezes mais
Comportamentos violentos face a
outros

11,5% 1,8% 6 vezes mais

Medos excessivos 17,3% 3,8% 4 vezes mais
Comportamentos destrutivos de
bens e propriedade

6,3% 2,1% 3 vezes mais

Problemas com a comida ou
comportamento alimentar

19,6% 8,9% 2 vezes mais

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da violência Contra
as Mulheres. SociNova - FCSH-UNUClDM, 2002.

Trata-se de um quadro comportamental que manifestamente
comprova que a violência contra a mulheres tem eu tos ao
nível da ua saúde psicológica, e que me mo sem permitir um
cálculo económico, possibilita já a sua qualificação e uma pri-
meira quantificação na ocorrência.

Já a análise dos vários tipos não é tão explícita quanto a uma
relação de igual intensidade com os comportamento de critos.
Em todo o caso, nota- e uma maior incidência da violência físi-
ca com todos os comportamentos, excepto o problemas com a
comida, que e tão ligeiramente mai as ociado à violência
psicológica.

Os re ultado e tatísticos obtidos ao nível dos eu tos com a
saúde p icológica, resultantes da violência contra as mulheres,
reflectem doi tipo de contextos picos ociai : um, com situa-
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ções críticas, bem expressas em indicadores quantitativo corno
a que acabámos de descrever; o outro, em que o intoma i 0-

ladamente pouco dizem em termos de probabilidade de ocorrên-
cia entre as vítimas, ma que, quando articulados com outros,
contribuem para a definição de um quadro de doença que a aná-
lise mais qualitativa pode validar no futuro.
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Capítulo 6
CUSTOS AO NÍVEL DA EDUCAÇÃO

António Nóvoa
Sofia Marques da Silva

E te capítulo aborda essencialmente os eu to ociais, das
ituações de violência contra as mulheres na área da Educação.

Do conjunto muito va to de dados recolhido ,apre entam-se
apenas as tabelas mais significativas, que con tituem um pri-
meiro elemento de informação e análise.

As tabelas e tão agrupadas em dois campos: mulheres e
filhos de mulheres que foram vítima de violência. No interior
destes dois campos procura-se, por vezes, estabelecer algu-
ma comparação entre mulheres que ainda frequentam o siste-
ma de ensino (N = 135) e aquela que já terminaram os seu
e tudos (N = 1272). Idêntica opção foi tomada para os filhos
que ainda frequentam o sistema de ensino (N = 469) e aque-
les que já terminaram os e tudo (N = 555). No dois campo ,
as tabela estão agregadas em tomo de a pectos como o sucesso/
/insucesso escolar, a frequêncialab entismo da escola, a rela-
ção com os colega, a integração na escola e as expectativas
escolares e profissionais.

Os dados devem ser lidos com grande precauções, por qua-
tro motivos principais.

Em primeiro lugar, os dados que agora e apresentam reve-
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Iam-nos obretudo a "percepção" da mulhere e o modo corno
constroem a sua relação com a escola (presente ou pa sada) e corno
vivenciam o percurso e colar do seu filhos (pre ente ou pas a-
do). Ne te entido, o mais interessante estará, em dúvida, conti-
do nas respostas qualitativas e nas explicações que fornecem. É
um trabalho que está ainda por fazer e que e seguirá a esta pri-
meira expo ição quantitativa dos dados.

Em segundo lugar, corno revela a literatura especializada,
há tendência para "de valorizar" a consequência das itua-
çõe de violência no plano escolar. Se, após urna fase de "auto-
isolamento", e até de "pas ividade", há urna identificação forte
das con equências no plano físico ou p icológico, nem sem-
pre se sentem, de imediato, as implicaçõe no que diz respei-
to à aprendizagem e à educação. Há um caminho de
explicitação que ainda não foi percorrido e que este dados
ajudam a iniciar.

Em terceiro lugar, são muito diferentes o tipos de violência e
é importante cruzar os dados recolhidos com esta variável. É
ensaiada urna primeira aproximação, mas este e forço analítico
deve er pros eguido, procurando uma compreen ão mais exacta
do fenómeno da violência e dos eus eu to sociais, nomeada-
mente na área da Educação.

Em quarto lugar, é essencial que a atenção às mulheres
vítimas de violência não e traduza na produção de catego-
rias, que criem novas di criminaçõe através do próprio pro-
ce so de "etiquetagem" e de "de ignação". Jenny Hor man
(2000) tem toda a razão quando alerta para a nece sidade de
não pensarmos na pe soa vítima de violência corno uma "po-
bre alma", corno alguém que é definido por aquilo de que foi
privado ou pela situações negativas que experienciou: "É
importante ver também a força de quem obreviveu e a apren-
dizagem que e pode retirar da própria vivência de situações
violentas" .
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Os resultados que se apresentam na tabelas eguintes não
e traduzem em enormes diferença quantitativas entre a

"mulhere vítima" e a "mulheres não vítimas" de violência.
Há uma dimen ão escondida de tas situaçõe que e in inua
no dados, mas que nem sempre aparece em toda a ua inten i-
dade. E, no ca o da educação, há uma "perigosa indiferença"
em relação a ituações que marcam fortemente os percur o
e colares.

Mas os re ultado que a seguir se apresentam revelam,
de forma sistemática e con i tente, uma regularidade em
prejuízo das mulheres vítima : no insucesso escolar, na frequên-
cia das aulas, na integração na e cola, etc. É uma regularidade
relativamente ilenciosa, mas que importa apreender em toda
a sua complexidade, poi estas "pequenas percentagens" no
número de uma tabela traduzem- e, na prática, em dezena
de milhare de pessoas, mulheres e filho que vêem preju-
dicados os seus percur os escolares devido a ituações de
violência.

E, como se afirma, no Relatório das Nações Unida refe-
rente ao ano 2000 (The State of World Population Report
2000), o investimento na educação da mulhere tem con e-
quências sociais e económicas mais significativas do que o
investimento na educação dos homen : "Uma da razõe prende-
- e com facto de que as mulheres usam a uas capacidades
para promoverem os níveis de investimento na saúde e na
educação dos filhos, criando um efeito de multiplicação de
uma geração para outra".

Neste plano, merecem destaque o trabalhos de Jenny
Horsman, nomeadamente a ua obra Too Scared to Learn -
Women, Violence, and Education: "Se a educação não reco-
nhecer a violência na vida das mulheres e da criança,
bem como o seu impacto nas aprendizagens, muito alunos
não só terão insucesso, como tenderão a viver o contexto
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escolar como mai um espaço de silêncio e de violência,
onde são controlado e de valorizado por e trutura
institucionais e interacções pedagógicas que, de algum
modo, os culpam pela sua incapacidade para aprenderem"
(2000, p. 7).

6.1 As mulheres vítimas

6.1.1 Sucesso e colar

Entre as mulheres que já não frequentam a e cola, apenas
12,2% consideram ter tido "má nota" na e cola. No entanto, a
percepção de insuce o e colar é bastante mais significativa nas
mulheres vítimas de violência.

Tabela 6.1 - Mulheres que já não frequentam a escola

vitimação total

não
vítima vitima Total

costumava ter boas sim N 312 805 1117
notas na escola VE 326,7 790,3 1117,0

% coluna 83,9% 89,4% 87,8%

não N 60 95 155

VE 45,3 109,7 155,0

% coluna 16,1% 10,6% 12,2%

Total N 372 900 1272

VE 372,0 900,0 1272,0

% colyna 1000% 1000% 1000%

Fonte: Inquérito Nacional Custos Sociais da violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNVCLDM, 2002.
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Estes dados confmnam estudo anteriores, nomeadamente de
Horsman (2000) e de LaViolette e Bamett (2000), que e refe-
rem ao medo como uma emoção poderosa, capaz de produzir
mudança p icológicas e comportamentais que e reflectem no
in ucesso escolar.

6.1.2 Frequência escolar

A maioria das mulheres inquirida diz que não costuma
faltar muito às aulas (74,1% entre a que ainda frequentam
a escola e 84,2% nas que já não frequentam). Todavia, na
respostas que admitem o absentismo e colar, há uma clara
a ociação às situaçõe de violência: a probabilidade de a
mulheres vítimas faltarem é cerca de 72% maior, no primeiro ca o,
e de 70%, no segundo quando comparada com a da não
vítimas. As tendências para o "refúgio" para o silêncio es-
condido e, por vezes até, envergonhado, manife ta- e aqui
com clareza (Horsman 2000).

Completando estes dados com os do tipo de violência
sofrida, verifica- e que há uma particular incidência nas
mulhere vítima de violência fí ica, o que e explica pela
visibilidade das marcas físicas deixadas por este tipo de
agre são.

6.1.3 Relações com colegas e professore

De um modo geral, as mulheres inquiridas con ideram que
tinham boas relações com os colegas e com o profe sores.
Apesar dos elevado números de insuces o e de abandono
escolar que exi tem no i tema educativo portuguê , há a ten-
dência para guardar uma "memória positiva" dos tempos de
escola. É preciso reconhecer que a e cola, ape ar de todo os
fenómenos de indisciplina e de violência que a atravessam,
constitui, ainda assim, um ambiente razoavelmente protegido
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para muitas crianças e jovens. Todavia, num e noutro caso (rela-
ções com os colega e relaçõe com o profe ore), verifica-se
uma situação favorável às mulheres que não foram vítimas de
violência. Também aqui e mantêm as tendência anteriormente
identificada , para o conjunto das mulhere , quer ainda e tejam
integradas no i tema de ensino, quer já tenham terminado o seus
e tudos.

6.1.4 Integração na e cola

A percentagem de mulhere que dizem que não gostam de ir à
escola é reduzida (8,1%, nas que ainda frequentam). Este dados con-
firmam a ideia da escola como um ambiente relativamente protegido,
sobretudo em comparação com outros e paço de vida do joven .
Confirma-se, uma vez mais, que a percentagem de mulhere vítimas
que não gosta de ir à escola é o dobro das mulhere que não foram
vítimas de violência. E ta tendência no entido de um menor interes-
se pela escola das mulheres vítimas verifica- e também quando se
anali am as que já não frequentam o i tema de en ino.

Quanto à opinião obre a integração na e cola, a maioria das que
ainda frequentam avalia-a como boa ou muito boa (80 7%); todavia
verifica- e de novo uma percepção mai po itiva por parte das mu-
lheres que não foram vítimas. Verifica- e de novo que a integração
na escola está mais a ociada a certo tipo de violência, em parti-
cular a violência física.

6.1.5 Expectativas e colare e profi ionais

De um modo geral, foram concretizada as expectativas e cola-
res de cerca de metade das inquiridas que ainda frequentam a e cola
(50,4%).

Todavia, quando se analisam separadamente as vítimas e as não
vítimas, constata-se que, entre as primeiras, a probabilidade de deseja-
rem uma formação complementar é cerca do dobro das segundas.
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Este resultado é muito interes ante, na medida em que pode re-
velar um de ejo de mudança e de corte com uma ituação de difi-
culdade fi ica e psicológica. De facto, os dados revelam que é mui-
to alta a per pectiva de concluir um curso universitário: 72,8% nas
mulheres que não foram vítimas de violência e 82,9% nas vítimas.
Como explica Jenny Ror man, no seu trabalho clá ico Too Scared
to Leam -Women, Violence, and Education é e te potencial de in-
satisfação e de expectativa que toma possível e neces ário um tra-
balho educativo, de uporte e de promoção destas mulheres. O desejo
de uma formação complementar entre as mulheres vítimas justifi-
ca-se, sem dúvida, por um investimento na educação como "solu-
ção" ou como estratégia das mulhere para ultrapassarem a situa-
ções de violência que ofrem. E tes dado ão coerente com os
dados relativos às expectativas para os filhos.

No que se refere às expectativas profis ionai , os dado das mu-
lheres que já não frequentam a e cola revelam que a falta de estudos
condicionou as suas po ibilidades de sucesso profissional (79,8%).
Verifica-se aqui uma percepção nítida da importância do "capital
e colar" na definição dos percursos profi sionais. Apesar de não
haver diferenças muito significativas entre as mulhere vítima e
não vítimas, e ta percepção é mai forte no primeiro caso, revelan-
do um entimento de in atisfação quanto à realização profi ional.

6.2 Os filhos das mulheres vítimas

6.2.1 Sucesso e colar e ambiente de trabalho em casa

Num país marcado por taxa altíssimas de in ucesso e de
abandono escolar, é muito interessante verificar que 93,6% das
mulheres que têm filhos ainda na escola (87,2% na que já não
têm) consideram que eles costumam ter boa nota. Uma das
explicações para estas resposta prende- e, em dúvida, com
uma baixa expectativa quanto às ela ificaçõe e colare do
aluno. Na comparação entre o doi grupo de mulheres que
têm filho na escola-vítimas e não vítimas-verifica-se, uma
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vez mais, que, no caso das mulhere que dizem que os filhos não
costumam ter boas notas, a probabilidade de haver insucesso nos fi-
lhos é cerca de duas vezes maior do que nas que foram vítimas de
violência. No livro Children Who See Too Much: Lessons from the
Child Witness to Violence Project, Betsy McAlister Groves (2002)
demonstra que o facto de testemunhar acto de violência, nomeada-
mente de violência doméstica, se repercute na aprendizagem das cri-
anças, com consequências significativas na vida escolar. E ta autora
refere-se, em particular, a perturbaçõe no normal desenvolvimento
da personalidade, na definição do auto-conceito e na forma de condu-
zir as relações interpessoais no contexto escolar.

A situação anteriormente descrita confirma-se igualmente quan-
do e pergunta directamente à mulhere e o filho já reprovaram
na e cola. Por um lado, os dado obre o in ucesso escolar, medido
desta vez em termos de "reprovação", revelam que quase um terço
dos alunos já reprovaram pelo menos um ano. Por outro lado, esta
tendência é mais forte nos filho da mulheres vítimas de violência.

A literatura especializada refere-se ao ambiente de trabalho em
ca a como um dos factore mais importante para o uce o e colar.
No caso das mulheres que têm filho a frequentar a e cola, enquan-
to apenas 0,6% das mulheres não vítimas con idera que o ambiente
de trabalho em casa não é bom, esta percentagem sobe para 13,6%
no ca o das mulhere que foram vítimas de violência. E tamos pe-
rante um dos resultados mais significativo deste inquérito, mar-
cando uma situação que é, potencialmente, geradora de factores de
mal-estar e de insucesso e colar. E te dados corroboram as con-
clusões de Lisboa, Barro o e Marteleira (2003, pp.l7-18), para a
violência extrema detectada no Instituto de Medicina Legal, quando
concluem que em 95% dos 2 160 proce os anali ado o filhos
assistem ao acto de violência e que na maioria do caso eles pró-
prios são também alvo da violência (83,3% em Coimbra e 66,7%
no Porto). Normalmente, os filhos e filha criados em famílias
em que a mulher é ubmetida a violência têm mais probabilida-
de de reprovar na escola, ou me mo de a abandonar, quando
comparados com os filho e filha de mulhere não vítima .
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Tabela 6.2 - Filhos que já não frequentam a escola

não

vitimação total

não
vítima vitima Total

N 123 380 503

VE 155,9 347,1 503,0

% coluna 71,5% 99,2% 90,6%

N 49 3 52

VE 16,1 35,9 52,0

% coluna 28,5% ,8% 9,4%

N 172 383 555

VE 172,0 383,0 555,0

% coluna 00,0% 100,0% 100,0%

filhos com bom ambiente sim
de trabalho em casa

Total

Fonte: lnquérito Nacional CIIStos Sociais da Violência Contra as
Mulheres, SociNova - FCSH-UNUCIDM, 2002.

À emelhança do que já se tinha verificado para o filhos que
ainda frequentam a escola, também em relação ao que já não a
frequentam é notório que o filhos das vítimas têm uma maior
probabilidade de ter um mau ambiente de trabalho em casa. Neste
ca o, a diferença é ainda mai significativa: 0,8% para as mulhe-
res que não foram vítima contra 28,5% para a mulheres que
foram vítimas de violência. Nota- e ainda que o mau ambiente
de trabalho em casa tende a piorar nas situaçõe em que há
vários tipos de violência.

6.2.2 Frequência das aula

o peso das mulheres com filho na escola e que admitem
que eles faltam é reduzido (6%). No ca o dos filhos que já
não frequentam o i tema de ensino este valor é bem mais
elevado (15,2%). Num e noutro caso, o ab entismo escolar
é mais significativo quando as mulhere foram vítimas de
violência.
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6.2.3 O gosto de ir à e cola

A possibilidade de os filhos das mulhere vítimas terem um
pior relacionamento com a e cola é igualmente vi ível quando
se analisa o "gosto de ir à escola", quer ainda frequentar a es-
cola a já tenham concluído os estudos. A probabilidade de isso
ocorrer é particularmente ignificativa quando o acto de vio-
lência foi praticado durante o últimos doze me e anteriores à
realização do inquérito (dupla nas vítimas em relação às não
vítimas).

6.2.4 Relação com os colegas e integração

É muito interessante verificar que uma grande maioria de
mulheres que ainda tem filhos na e cola con idera que eles
têm boas relações com os colegas (98,7%) e têm uma
integração boa ou muito boa na e cola (86%). A e cola desta-
ca-se, hoje em dia, como espaço de sociabilidade da crian-
ças e dos joven . Num certo entido, e te dado não confir-
mam o sentimento de indisciplina e de violência generaliza-
da que, muitas vezes, ão o retrato das escolas nos órgão de
comunicação social. A análi e preci a de ser mai fina, mas
vale a pena chamar a atenção para este ponto. Uma vez mais,
as mulhere que foram vítima de violência têm resultado
mais baixos quanto às "boa relaçõe com o colega" e à
"integração dos filhos na e cola".

6.2.5 Expectativas escolares e profi sionais

Tal como no caso das mulhere , também quanto às expec-
tativas em relação ao filho que já não frequentam a e cola
se verifica urna maior percepção da mulheres vítimas quanto
à importância do "capital e colar" e, num certo sentido, a
"e perança" que a escola poderia ter aberto um futuro
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profi sional mai promissor para o eu filho . Estes dado
são muito curio o , pois revelam a importância imbólica
que a educação continua a pos uir, nomeadamente junto de
grupo que tiveram percur os pes oai e profi ionais mar-
cados por situaçõe de dificuldade ou de violência.

De um modo geral, verifica-se também no ca os das mu-
lheres que ainda têm filhos na e cola, uma elevada expecta-
tiva quanto ao percur o e colar do filho : 82,6% refere um
cur o superior uni ver itário. É muito interes ante a percen-
tagem baixís ima de mulhere que refere como expectativa
um curso superior politécnico (1,8%), quando comparada
não só com o valor anterior, como com o 7,5% para 0"120

ano de e colaridade" e os 3,7% do "cur o profissional".
Trata- e, sem dúvida, de uma falta de informação quanto a
e te nível de ensino. As diferença entre mulheres vítima e
não vítima ão pouco significativas.

6.3 Observações finais

Os breves comentário relativamente aos re ultado
apre entados permitem um primeiro olhar obre o custo
sociai da violência contra a mulhere no que diz re peito
à educação. Impõem- e no entanto, três apontamentos.

Um primeiro apontamento diz re peito à nece idade de
evitar o que Jenny Horsman chama o "modelo do défice",
i to é, de analisar as mulhere vítima pelo prisma da "priva-
ção" ou da "ausência": "olhar para o impacto da violência na
aprendizagem cria o perigo de desencadear um outro tipo de
défice ou de modelo doentio. (...) Mais do que insi tir nas
dimen õe individuais, o educadore devem entender a violên-
cia contra as mulhere como uma desigualdade ocial" (2000,
pp.21-23). No modelo do défice, continua Jenny Ror man,
apena a "mulher vítima" nece ita de mudar "de modo a
adquirir as competência que lhe faltam, de que é deficitária"
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(2000, p. 19). Não iremos longe na nossa compreen ão des-
te fenómeno se não formo capazes de nos afa tar deste tipo
de explicação da realidade.

Um segundo apontamento prende-se com a relativa
"invisibilidade" do fenómeno da violência nos dado quan-
titativos. Aqui, joga- e a pertinência e a coerência do pró-
prio instrumento utilizado ne ta pesquisa, o inquérito, e a
capacidade para ler os re ultados que ele no fornece. É evi-
dente que a análise do "privado", tal como ele se in inua
neste inquérito, não pode ser feita ao nível da "superfície
dos números". O "privado" não pode deixar de ser
equacionado na suas dimen õe sociai e políticas. Admi-
tir a ituações de vitimação é, muitas veze , assumir um
comportamento de culpabilização e carregar uma certa "ver-
gonha ocial". Não é de ânimo leve que uma mulher vítima
expõe a ua intimidade. A de ignação mais comum, "vio-
lência doméstica", traduz o carácter privado deste tipo de
condutas que são vividas na esfera domé tica e de forma
individual, não e pensando a violência como uma situação
que e define muito para além dos "lugare dom é ticos". Nes-
te estudo, procura-se trazer a violência para a esfera públi-
ca, a sumindo as sua con equência ociai e políticas con-
correndo assim para uma maior justiça ocial. É que o proble-
ma da violência está afinal, no centro, e não na periferias,
tornando inevitável a pergunta: Afinal o que é normal numa
sociedade violenta? (cf. Horsman, 2000).

Um terceiro apontamento refere-se à necessidade de uma
compreen ão mai fina dos diferentes tipos de violência e o
modo como eles se traduzem diferentemente no plano das
condutas sociai . Para a mulhere, como explica Jalna
Hanmer, a violência inclui muitas formas, nomeadamente
as emocionais, exuais e físicas (1996, p. 9). Na verdade, " a
sociedade lida com a violência procurando silenciar a sua
extensão e limitar as nuance da histórias que podem ser
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contadas" (Ror man, 2000, p. 24). Donde a pertinência de com-
preender a especificidade, mas também a ligação entre o dife-
rentes tipos de violência. Só uma aproximação teórica integrada
permitirá esclarecer um fenómeno de enorme complexidade.

Os dados apresentados estão ancorado em e tudo que têm
vindo a ser realizado, obretudo no plano internacional, e que
confumam inegavelmente a violência sobre as mulheres como
factor que prejudica os percursos escolare da mulheres e dos
filhos. Os custos sociais deste fenómeno ão difícei de medir.
Mas eles surgem com clareza nas re postas da mulheres e no
modo corno a violência interfere com a ua vida e colar e com a
vida escolar dos seus filhos. Aos investigadore exige-se que
sejam capaze de retirar e ta que tão do "limbo" em que tem
estado, relativamente adormecida, e trazê-la para o debate pú-
blico. É preciso compreender as razões que explicam a violência
sobre as mulheres e as consequências que ela origina para a vida
de cada uma e para a sociedade. É um percur o longo e difícil,
pois não servem as interpretaçõe fácei e fal amente evidentes.
Fica aqui apenas um primeiro passo para compreender os custos
sociais deste fenómeno na área da Educação.
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